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§ecretaria AdlninistÍetiYa

MENSAGEM N.o 19 / 202s 1 3 },{ÁR. 202s

Excetentíssimo Senhor Presidente da Câmara Municipal, REC

Excelentíssimos Senhores Presidentes das Comissões
Perma nentes,

Excelentíssimos Senhores Vereadores,

Venho pelo presente encaminhar a Vossas Excelências, para

apreciação dessa Colenda Edilidade, o Projeto de Lei ora anexo que:

"Dispõe sobre o Programa de Recuperação dos Créditos Fiscais do

Município de Itapeva/SP - REFIS e dá outras providências".

Mediante o presente Projeto de Lei, o Executivo Municipal tem

a intenção de instituir o REFIS, com o intuito de estimular os contribuintes

a efetuarem a regularização de débitos tributários e não-tributáríos

inscritos em Dívida-Ativa, decorrentes de fatos geradores ocorridos até

31 de dezembro de 2024. Concom ita nte m ente ao parcelamento,

conceder-se-á redução de multas e juros incidentes sobre o valor

principal do débito, preservado, desta forma, o valor original

devidamente acrescido da correção monetária.

A proposição tem, ainda, objetivos adicionais que vão além

da tentativa de recuperar créditos. Adicionalmente, adota-se com a

norma a possibilidade de atualização cadastral, bem como a viabilidade

administrativa para futuras cobranças, especialmente para os casos de
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difícil execução, mas de fácil prescrição.

No projeto são elencadas as condições para adesão ao REFIS

pelos contribuintes interessados, bem como as faixas de descontos e as

condições para participação de pessoas físicas e jurídicas, tudo visando a

adoção de medida eficaz, para regularização de débitos e consequente

entrada de receita nos cofres públicos. É importante destacar que multa

e juros, devido a sua natureza punitiva não se enquadram como de

natureza tributária, portanto não podem ser considerados para fins de

renúncia de receita.

Nesse sentido é a jurísprudência do TCE/SP sobre o tema,

conforme parecer do conselheiro DIMAS EDUARDO RAMALHO, que julgou

desnecessária a apresentação do impacto orçamentário financeiro para a

concessão de anistia de juros e multa, devido sua natureza punitiva e por

não se enquadrarem como de natureza tributária, não podendo ser

considerados para fins de renúncia de receita.

Traz-se à lume a decisão desta Corte, exarada pela E. Primeira

Câmara, processo TC-5691026/09, para confirmar a tese:

"Como bem afirma a autoridade, tanto a multa como os juros
moratórios são sanções pelo inadimplemento da obrigação
(...) e, portanto, não são tributos. E se não são tributos, a

Praça Duque de Caxia5, 22, centro, ltapeva/SP
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Por conseguinte, para o presente caso é desnecessárta a

apresentação da estimativa do impacto orça mentá rio-fina nceiro, nos

termos do artigo 14 da Lei de Responsa bilidade Fiscal, vez que multas e

juros são penalidades e não podem ser considerados como tributos

propriamente d itos.
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anistia ou remissão deles não importa em renúncia de
receitas e, por conseguinte, inexigível o impacto
orçamentário". "..." "Em resumo, acolho os esclarecimentos
trazidos, por considerar que, na hipótese dos autos, não se
consumou renúncia de receita pelo que não se fazia oportuna
a adoÇão de medida prevista no artigo 14 da Lei de
Respo nsa bilidad e Fiscal".

Outrossim, importante salientar que o prazo de vacatio legis de

quinze (15) dias para iniciar a vigência a contar da data da publicação da

futura lei é imperioso eis que o sistema da dívida ativa deverá sofrer

ajustes para poder se adequar à estrutura ímposta temporariamente pela

norma.

Isto posto, conto desde já, com a compreensão dos nobres

Vereadores quanto a relevâncía da matéria e da necessidade de sua

aprovação.

Certo de poder contar com a concordância dos Nobres

Vereadores desta D. Casa de Leis, aproveito o ensejo para renovar a

Vossas Excelências meus elevados protestos de estima e consideração,

AD RIAN A D u cHffi:.Bif ;L::.^. 
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ADRIANA DUCH MACHADO
Prefeita Municipal

Atenciosamente,
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PRoJETo DE LEr n" à8 /zozs

Dispóe sobre o Programa
Recuperação dos Créditos Fiscais
Município de ltapeva/SP - REFIS e
outras providências.

A Prefeita Municipal de Itapeva,
Estado de São Paulo, no uso das
atribuições que lhe confere o art.
66, VI, da LOM,

Faço saber que a Câmara
Municipal aprova e eu sanciono e
promulgo a seguinte Lei:

Art. 10 O Programa de Recuperação dos Créditos Fiscais do
Município de Itapeva/SP - REFIS é destinado a promover o pagamento
de dívidas em favor do tvlunicípio, decorrentes de créditos tributários e

não-tributários lançados, inclusive, os inscritos em Dívida Ativa,
ajuizados ou a ajuizar, em razão de fatos geradores ocorridos até 31 de
dezembro de 2024.

§ 1o Poderão ser incluídos no REFIS eventuais saldos de
parcelamentos em andamento, inclusive aqueles homologados pelo
programa instituído pelas Leis Municipais que trataram do tema até 2018,
bem como, pela Lei Municipal no 4.265 de 16 de julho de 2019, Leí

Municipal nô 4.484 de 06 de abril de 202l,L.ei Municipal no 4.611 de 15

de dezembro de202l, Lei Municipal n" 4.775 de 08 de novembro de2022
e Lei Municipal no 5,003 de 03 de janeiro de 2024.

§ 20 O REFIS será administrado pela Secretaria Municipal de
Finanças, ouvida a Procuradoria -Gera I do Município, sempre que instada
a se manifestar.

§3o As Microempresas - ME, as Empresas de Pequeno Porte -
EPP e o M icroem preend edo r Individual - MEI terão tratamento
diferenciado atendendo ao disposto nos artigos 170, Ix e 179, ambos da
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Constituição Federal de 19BB e a Lei Complementar Federal n.o 123, de
14 de dezembro de 2006.

§ 40 As dívidas em favor do Município, decorrentes de créditos
tributários e não-tributários lançados, inclusive os inscritos em Dívída
Ativa, ajuizados ou a ajuizar, em razão de fatos geradores ocorridos até
31 de dezembro de 2024, poderão ser incluídas no REFIS do Município a
partir da publicação desta Lei.

§5o O REFIS vigorará por doze (12) meses, podendo ser
prorrogado uma vez, por igual período, incluindo as dívidas até 31 de
dezembro do ano anterior a prorrogação, mediante Decreto do poder
Executivo motivando a oportunidade e conveniência.

Art. 20 O ingresso no REFIS dar-se-á por opção do interessado,
mediante requerimento, conforme o disposto nesta Lei.

§ 10 Os crédítos tributários e os não-tributários incluÍdos no
REFIS serão atualizados e consolidados, tendo por base a data da
formalização do pedido de ingresso.

§ 2o Por ato voluntário do interessado, serão lançados na data
do requerimento de opção e incluídos no REFIS os créditos tributários e
os não-tributários ainda não constituídos.

§ 3o O requerimento de opção de ingresso no REFIS poderá ser
efetuado ate o último dia útil do décimo segundo (12o) mês subsequente
à data da publicação desta Lei.

§ 40 Como condição para ingressar no REFIS, o interessado:

I - caso figure em execução fiscal distribuída, se ainda não
citado, deverá encaminhar-se ao Setor de Execuções Fiscais do Fórum de
Itapeva e tomar ciência do executório, dando-se por citado;

II - se se tratar de pessoa diversa daquela constante no
Cadastro Fiscal Municipal, deveré comprovar sua condiçâo de sujeito
passivo e requerer a alteração cadastral, conforme art. 70 da Lei
Municipal n.o 1,102, de 11 de dezembro de 1997;

III - na hipótese de assunção de dívida, por mera liberalidade,
ou seja, sem vínculo com o fato gerador da obrigação fiscal e tributária,
deverá fazer afirmação inequívoca dessa condição.

Prâça Ouque de Caxias,22, centro, ltapeva/SP
ptm@itapeva.sp.gov.br
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IV - sujeito passivo, pessoa física, deverá apresentar cópia da
Cédula de Identidade (RG) ou outro documento que lhe faça as vezes, do
Cadastro de Pessoa Física (CPF) e do comprovante de endereço
atualizado (de até três meses de sua emissão), e, ainda, indicar seu
endereço eletrônico ("e-mail"), número de telefone celular, bem como
promover atualização cadastral;

V - sendo sujeito passivo, pessoa jurídica, a opção e a Confissão
de Dívida serão subscritas por representante legal ou mediante
autorização do titular do débito, identificado na forma do inciso IV, §4o,
deste artigo, com cópias do Contrato Social e Cadastro Nacional de
Pessoa Jurídica (CNPJ), e, ainda, indicar seu endereço eletrônico ("e-
mail"), número de telefone celular, bem como de atualização cadastral,

VI - se, no ato do parcelamento, for representado por
procurador, exigir-se-á a procuração outorgada para este fim.

§ 5o A Administração Trlbutária poderá enviar ao sujeito
passivo, conforme o disposto nesta Lei, notificação postal ou eletrônica
que contenha o valor dos creditos tributários e os não-tríbutários, tendo
por base a data da publicação desta Lei, com as opções de parcelamento
previstas no §7o deste artigo,

§ 60 Na forma da Lei Municipal no 4.734/2022, ao aderir ao
REFIS, o interessado indicará um endereço eletrônico ("e-mail") e um
número de telefone celular para receber as notificações do Fisco
Municipal, bem como atualizará seu cadastro fiscal municipal.

§ 70 Os créditos tributários e os não-tributários incluídos no
REFIS, serão atualizados monetariamente desde seu lanÇamento e
poderão ser pagos da seguinte forma:

I - à vista, com pagamento do valor principal com redução de
cem por cento (100o/o) das multas e dos juros de mora, nos primeiros 90
(noventa) dias, após decorrido esse período o desconto será de oitenta
por cento (80o/o);

II - parcelados de duas (2) a doze (12) prestações mensais,
com redução de setenta por cento (7 Oo/o) das multas e dos juros de mora;

III - parcelados de treze (13) a vinte e quatro (24) prestações
mensais, com redução de sessenta por cento (600/o) das multas e dos
juros de mora;

PÍaça Duque de Caxias, 22, centro, ltapeva/SP
ptm @ ita peva.sp.tov. br
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IV - parcelados de vinte e cinco (25) a trinta e sets (36)
prestações mensais, com redução de cinquenta por cento (50o/o) das
multas e dos juros de mora;

V - parcelados de trinta e sete (37) a quarenta e oito (48)
prestações mensais, com redução de quarenta por cento (40olo) das
multas e dos juros de mora;

§ 80 Eventuais custas judiciais serão cobradas junto ao valor da
dívida, e juntamente parceladas quando se optar por essa modalidade.

Art.30 O requerimento de opção de ingresso no REFIS implica
o reconhecimento dos créditos tributários e dos não-tributários nele
incluídos, ficando condicionada à desístência de eventuais ações ou
embargos à execução fiscal, com renúncia ao direito sobre o qual se
fundam nos autos judiciais respectivos e, ainda, da desistência de
eventuais impugnações, defesas e recursos apresentados no âmbito
administrativo, além da comprovação de recolhimento de custas e
encargos legais devidos.

§ 1o Comprovada a desistência dos embargos à execução fiscal
ou da exceção de pré-executividade, quando for o caso, o executado
concordará com a suspensão do processo de execução, pelo prazo do
parcelamento a que se obrigou, obedecendo-se o estabelecido no art.
922 do Código de Processo Civil - CpC.

§ 20 No caso do §1o deste artigo, liquidado o parcelamento nos
termos desta Lei, a Fazenda Pública informará o fato ao juízo da execução
fiscal e requererá a sua extinção, com fundamento no art, 924, inciso II,
do CPC.

§ 30 Os depósitos judiciais efetivados em garantía do juízo
poderão ser levantados pelo exequente para pagamento dos créãitos
tributários ou dos os não-tributários ajuizados, ou não, de ordem do mais
antigo para o mais recente.

§ 40 O executado poderá levantar a indisponibilidade ou
penhora sobre seus ativos financeiros e sobre seus bens imóveis, quando
do pagamento total da dívlda.

§ 50 A indisponibilidade ou penhora, gravadas nos veÍculos
automotores do executado, permanecerão até o pagamento total da
dívida.

Praça Duque de Caxias,22, centro, ltapeva/sp
pgm@itapeva.sp.gov.br
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§ 60 O pagamento da primeira parcela suspenderá eventual
gravame lançado no nome do executado em órgãos de proteção ao
crédito pelo prazo do adimplemento do parcelamento,

Art, 40 O interessado procederá ao pagamento do montante
principal do crédito tributário ou não-tributário consolidado, calculado na
conformidade do § 70 do art, 20, desta Lei, sendo que nenhuma parcela
poderá ser inferior:

I - Cinquenta reais (R950,00) para as pessoas físicas;

II - Cem reais (R9100,00) para as pessoas jurídicas de que
dispõe o §3o do art, 10 desta Lei;

III- Duzentos reais (R9200,00) para as pessoas jurídicas,
exceto as que dispõe o §3o do art. 10 desta Lei.

Art. 50 O vencimento da prrmeira parcela ou da parcela única
dar-se-á no dia do requerimento de opção de ingresso no REFIS, e as
demais, a cada 30 (trinta) dias subsequentes, para qualquer opção de
pagamento tratada no § 70 do art. 2o desta Lei.

§ 1o O pagamento da parcela fora do prazo legal implicará sua
atualização monetária apurada pelo IPCA, incidência de multa moratória
de 0,33olo (trinta e três centésimos por cento), por dia de atraso sobre o
valor da parcela devida e não paga até o limite de ZOo/o (vinte por cento).

§ 2o Quando, por duas (2) vezes, o sujeito passivo optante dos
REFIS, pagar apenas a primeira parcela, como condição de ingresso aos
benefícios desta lei, terá de pagar, no mínimo quarenta por cento 14OoZo;
do valor remanescente da dívida.

Art. 60 O ingresso no REFIS impõe ao interessado a aceitação
plena e irretratável de todas as condições estabelecidas nesta Lei e
constitui confissão irrevogável e irretratável da dívida relativa aos
créditos tributários nele incluídos, com reconhecimento expresso da
certeza e liquidez do valor correspondente, produzindo os efeitos
previstos no art. 774, parágrafo único, do Código Tributário Nacional e
no art.202, inciso VI, do Código Civil.

Praça Duque de Caxjas,22, centro, ltapeva/sp
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§ 10 A homologação do ingresso no REFIS dar-se-á no momento
do pagamento da parcela única ou da primeira parcela, para os casos de
parcelamento previstos no § 70 do artigo 2o desta Lei.

§ 20 A homologação dos créditos que o sujeito passivo tenha
contra o Município de Itapeva, apresentados à compensação prevista no
adigo 90, dar-se-á na forma do art. 195 da Lei Municipal n.o 1.102, de
11 de dezembro de 1997.

Art. 70 O sujeito passivo será excluído do REFIS, mediante
notificação prévia por e-mail ou outra notificação eletrônica, diante da
ocorrência de uma das seguintes hipótesesl

I - inobservância de qualquer das exigências estabelecidas
nesta Lei;

II - deixar de efetuar o pagamento de 2 (duas) parcelas
consecutivas ou estar em atraso com o pagamento de qualquer parcela
há mais de sessenta (60) dias;

III - aderindo ao REFIS, por três (3) vezes, deixar ocorrer a
inadimplência de uma ou mais parcelas.

IV - a não comprovação de que o sujeito passivo se deu por
citado quando tramitar execução fiscal em seu desfavor, no prazo de
trinta (30) dias, contados da data da adesão ao REFIS;

V - a não comprovação da desistência de que trata o art, 30
desta Lei, no prazo de trinta (30) dias, contados da data da adesão ao
REFIS;

VI - decretação de falência ou extinção pela liquidação da
pessoa juríd ica;

VII - cisão da pessoa jurídica, exceto se a sociedade nova
oriunda da cisão ou aquela que incorporar a parte do patrimônio assumir
solidariamente com a cindida as obrigações do REFIS.

§ 10 A exclusão do interessado do REFIS implica a perda de
todos os benefícios desta Lei, acarretando a exigibilidade do saldo do
montante prÍncipal, bem como da totalidade do montante residual, com
os acrésclmos legais, previstos em lei, à época da ocorrência dos

Praça Duque de Caxiês,22, centro, ltapeva/Sp
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respectivos fatos geradores, e o imediato resta belecim e nto dos valores
em Dívida Ativa.

§ 20 O REFIS não configura novação prevista no art. 360, inciso
I, do Código Civil.

5 3o Excluído do REFIS, o interessado poderá efetuar novo
parcelamento apenas uma (1) única vez sob a égide da presente Lei,
contudo, haverá mitigação de 50o/o (cinquenta por cento) dos descontos
previstos no § 70 do art. 20 desta Lei,

§ 40 Límitar-se-á em vinte e quatro (24) prestações, a
quantidade de parcelas de eventual novo parcelamento sob a égide desta
Lei, na forma do §3o deste artigo.

§ 50 Em caso de inadimplemento, os valores eventualmente
pagos pelo interessado sob a égide do REFIS, serão descontados dos
valores principais mais antigos inscritos na dívida ativa.

Art. 8o O contribuinte beneficiário do REFIS que, em
decorrência do descumprimento das disposições previstas no Art. 70, for
excluído do referido programa, ficará impedido de requerer nova adesão
em eventual progra ma subsequente.

Art, 10 O interessado poderá compensar do montante principal
do crédito da Fazenda Pública, calculado na conformidade do art. 20 desta
Lei, o valor de débitos líquidos, certos e não prescritos vencidos até o dia
31 de dezembro de 2024, que tenha contra a Fazenda Pública, incluindo
prestações da dívida pública, excluídos os relativos a precatórios judiciais,
permanecendo no REFIS o saldo do débito que eventualmente
remanescer.

Parágrafo único. O interessado que pretender utilizar a
compensação prevista neste artigo apresentará na data do requerimento
de opção de ingresso no REFIS, além do valor dos débitos a parcelar, a
certidão do valor de seus créditos líquidos, indicando a origem respectiva.

Art. 11 Os créditos não-tributá rios, inclusive os inscritos em
Dívida Ativa, poderão ser incluídos no REFIS, exceto os:

Prâçâ Duque de Caxias,22, centro, ltapeva/sP
pgm@itapeva,sp.gov.br

Art. 90 Não serão restituídas, no todo ou em pafte, com
fundamento nas disposições desta Lei, quaisquer importâncias recolhidas
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I - referentes a infrações à legislação de trânsito;
II - de natureza contratual.

Parágrafo único. O crédíto não-tributário não inscrito em dÍvida
ativa será consolidado observando-se o disposto no art.20 desta Lei.

Art. 12 O contribuinte que aderir ao Programa de Recuperação
dos Créditos Fiscais do Município de Itapeva/SP - REFIS, ficam isentos
de cobrança de honorários nos débitos no valor de até R92.000,00 (dois
mil reais), sendo considerada a soma de todos os débitos no mesmo
cadastro de CPF ou CNPJ dentro da municipalidade para aplicação da
isenção.

AÉ, 13 Ficam revogadas as disposições em contrário.

Art. 14 Esta Lei entra em vigor 15 (quinze) dias após a sua
publicação.

Palácio Prefeito Cícero Marques, 12 de março de 2025,
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Câmara Municipal de Itapeva
Paláclo Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1135 - Jârdim pilar - Itapeva - São paulo - 19406-380

Secretaria Administrativâ

CERTIDÃO

certifico para os devidos fins que o Projeto de Lei no 003s/zozs foi lido em plenário na

114 Sessão 0rdinária Legislativa, realizada em 13 /02 /Z0ZS.

0 referido é verdade e dou fé.

Itapeva, 14 de março de 2025.

Luan Henrique Bailly
Agente Técnico Legislativo

(15J 3524-9200 - www.camaraitapeva.sp.gov.br - secretaria@camaraitapeva.sp.gov.br



Câmara Municipal de Itapeva
Palácio vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1135 - Jardim Pilar - Itapeva - São Paulo - 18406-380

Secretaria Administrativa

Nos termos do art. 23, inciso ll, alínea "a" da Resolução no 12192 - Regimento lnterno

da Câmara Municipal de ltapeva, detêrmino a distribuiçâo do processo legislativo

referente ao Projeto de Lei 038/25 às seguintes Comissóes Permanentes da Casa:

(2r) Comissão de Legislação, Justiça e Redação Participativa;

D<) Comissão de Economia, Fiscalizaçáo e Execuçáo Orçamentária;

( ) Comissáo de Obras Serviços Públicos e Atividades privadas e Desenvolvimento
Urbano;

( )Comissão de Educação, Cultura, Turismo e Esporte;

( )Comissáo de Saúde, Assistência Social e Direitos Humanos;

( ) Comissão de Agricultura e Abastecimento;

( )Comissáo de Direitos Difusos e Coletivos e Proteção Animal.

Palácio Vereador Euclides Modenezi, Sala de Reunioes, 14 de março de2025.

MARINHO NISHIYAMA
Presidente da Câmara

(15J 3524-9200 - www.camaraitapeva.sp.gov,br - secretaria@camaraitapeva sp gov br



Câmara MuniciPal de ltaPeva
Palácio Vereador Euclide§ Modenezi

Avenida Vaticano, 1135 - Jardim Pilar - ltâpeva - São Paulo - 18406-380

Secretaria Administrativa

Projeto de Lei No 38t2025 - Prefeita Municipal - Dispõe sobre o Programa de

Recuperação dos créditos Fiscais do Município de ltapeva/sP - REFIS e dá outras

providências.

EMENDA NO OO1/2 O PROJETO DE LEI N' ?812025 - Comissão de LJRPL

Art. 10 Acresce o § 90 ao artigo 20 do Projeto de Lei no 3812025 com a seguinte

redaçáo:

AÉ. 20 (...)

Parágrafo - O contribuinte que aderir ao Programa de Recuperação dos

créditos Fiscais do Município de ltapeva/sP - REFIS administrativamentê, em

qualquer das hipóteses previstas nos incisos l, ll, lll, lV e V do § 70 deste artigo'

fica isento do pagamento de honorários advocaticios administrativos

Art. 20 Altera a redação do artigo í2 do Projeto de Lei no 3812025, que passa a vigorar

com a seguinte redação:

AÍ1, 12 Ficam os contribuintes isentos do pagamento de honorários

administrativos decorrentes de dêbitos inscritos em Dívida Ativa'

Palácio Vereador Euclides Modenezi, 

- 
de março de 2025'

RONALDO INHEIRO

PRESIDENTE

ÁuRea Ro VA

RO M BRO

GLEYCE
ME

ELAS JU AIDE

o

(15) 3524-9200 - www.camaraitapeva sp gov br - secretaria@camâraitapeva'sp gov'br
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-i:-&l! FIf -:a.t I TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Registro: 2025.00001 03592

ACORDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Direta de

I nconstitucionalidade no 2287 637 -68.2023.8.26.0000, da Comarca de Sáo

Paulo, em que é autor PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO

DE SÃO PAULO, são Téus PRESIDENTE DA CAMARA MUNICIPAL DE

PIRAPORA DO BOM JESUS e PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRAPORA

DO BOM JESUS.

ACORDAM, em Órgão Especial do Tribunal de Justiça

de São Paulo, proferir a seguinte decisáo: 'JULGARAM A AÇÂO

PROCEDENTE EM PARTE. V.U.", de conformidade com o voto do Relator,

que integra este acórdão.

O julgamento teve a participaçáo dos Exmos.

Desembargadores FERNANDO TORRES GARCIA (Presidente), LUCIANA

BRESCIANI, LUIS FERNANDO NISHI, JARBAS GOMES, MARCIA DALLA

DEA BARONE, SILVIA ROCHA, NUEVO CAMPOS, CARLOS MONNERAT,

RENATO RANGEL DESINANO, AFONSO FARO JR., JOSE CARLOS

FERREIRA ALVES, MÁRIO DEVIENNE FERRAZ, LUIS SOARES DE

MELLO, BERETTA DA SILVEIRA, FRANCISCO LOUREIRO, XAVIER DE

AQUINO, DAMIÃO COGAN, VICO MANAS, ADEMIR BENEDITO, CAMPOS

MELLO, VIANNA COTRIM, FÁBIO GOUVÊA, MATHEUS FONTES E

RICARDO DIP.

São Paulo, 5 de fevereiro de 2025.

GOMES VARJAO
RELATOR

Assinatura Eletrônica
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PODERJUDrcÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Autor: PROCURADOR-GERAL DE JUSTIçA DO ESTADO DE SÃO

PAULO

RéUS: PRESIDENTE DA CÂMARA ÍIIUNICIPAL DE PIRAPORA DO BOM

JESUS; PREFEITO MUNICIPAL DE PIRAPORA DO BOM JESUS

voro N" 45.471

Ação Direta de lnconstitucionalidade. Lei
Complementar 2.112023 do Município de Pirapora
do Bom Jesus que prevê a isenção do pagamento
de honorários advocatícios ao contribuintê que
aderir administrativamente ao programa de
recuperação fiscal. Ofensa ao art. 22, l, da
Constituição Federal e ao aÉ. 144 da Gonstituição
do Estado de São Paulo, no que se refere aos
honorários advocatícios sucumbenciais. Com
rêlação aos honorários advocatícios
administrativos, o dispositivo legal não padece de
inconstitucionalidade.

Trata-se de açáo ajuizada pelo Procurador-Geral de

Justiça do Estado de São Paulo por meio da qual pretende a declaraçáo de

inconstitucionalidade do §2o do art. 1o, da Lei Complementar 22112023 do

Município de Pirapora do Bom Jesus que prevê a isenção do pagamento de

honorários advocatícios ao contribuinte que aderir administrativamente ao

programa de recuPeraçáo fiscal.

Sustenta que o dispositivo legal impugnado contraria o

arl. 144 da Constituiçâo Estadual por afronta ao princípio federativo que se

manifesta na repartição constitucional de competências, de observáncia

obrigatória pelos Municípios. Assevera que o inc. l, do art- 22 da

Constituição Federal estabelece que a elaboração de normas relacionadas a

processo civil, dentre outras, é de competência privativa da União, que
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Açáo procedente, em paúe.
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

editou as Leis Federais 13.105/2015 (Código de Processo Civil) e

8.906/1994 (Estatuto da OAB). Assinala que as reÍeridas leis federais

disciplinam a matéria relativa aos honorários advocatícios. Anota que o

Código de Processo Civil estabeleceu, em seu art. 85, §§14 e I 9, que os

honorários advocatícios têm natureza alimentar e são direito do advogado,

inclusive dos públicos. Acrescenta que o Estatuto da OAB, em seus arts.30,

§'lo, 22 e 23, é uníssono. Argumenta que, ao dispensar o pagamento de

honorários advocatícios em azão da adesão ao programa de recuperação

fiscal, o Município está invadindo a competência legislativa privativa da

União. Observa que, na esfera estadual, cabe aos procuradores públicos

cuidar da inscrição e controle da dívida ativa, ainda que na seara

administrativa, o que reforça a conclusão de que são os advogados devem

receber os valores correspondentes aos honorários advocatÍcios para

cobrança extrajudicial da dívida ativa. Aduz que o §2o do art. 20 da Lei

6.830/1980, que dispõe sobre a cobrança judicial da dívida ativa da Fazenda

Pública da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, estabelece que "a

Dívida Ativa da Fazenda Pública, compreendêndo a tributária e a não

tributária, abrange atualização monetária, juros e multa de mora e demais

encargos previstos em lei ou contrato". Afirma que, no julgamento da ADI

6.159/Pl, o C. STF firmou a tese de que "é constitucional o pagamento de

honorários sucumbenciais aos advogados públicos, observando-se, porém,

o limite remuneratório previsto no art.37, Xl, da Constitulção", tendo sido

reconhecida a constitucionalidade de dispositivo de lei complementar do

Estado do Piauí que previa o pagamento aos procuradores estaduais não

apenas de honorários de sucumbência das ações mas também de

'honorários decorrentes de acordos administrativos e transações

judicialmente homologadas". Alega que, de mesmo modo, na ADI 6.170/CE'

foi reconhecida a constituciona lidade (i) de dispositivo de lei complementar

do Estado do Ceará que estipulou que sáo verbas honorárias devidas aos

procuradores do Estado as quantias referentes a encargo legal da dívida

ativa (isso é, ao acréscimo de 10o/o quando da inscrição de debito em dívida
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

ativa, destinado à cobertura das despesas realizadas com o intuito de

promover a apreciação e a cobrança administrativa pela Procuradoria Geral

do Estado dos valores não-recolhidos) e (ii) do dispositivo que estabelece

que constituem verbas devidas aos procuradores do Estado do Ceará 'bs

honoráios pagos por pafticulares em razão da adesão a programas de

recuperação fiscal, em qualquer circunstância". Sob tais fundamentos,

requer a procedência da ação.

Determinado o processamento do feito (fl. 108),

decorreu in albis o prazo para manifestação da Procuradoria-Geral do

Estado (fl. 1 '18) e para apresentação de informaçôes pelo Prefeito de

Pirapora do Bom Jesus (fl. 123). A Câmara Municipal de Pirapora do Bom

Jesus prestou inÍormações (Íls. 120112'l).

A i. Douta Procuradoria de Justiça opinou pela

procedência do pedido (fls. 1271136).

DOS SANTOS,

139t142).

Em ruzáo da aposentadoria do Exmo. Des. EVARISTO

em 11.10.2024, os autos foram a mim remetidos (fls.

É o relatório.

Trata-se de ação ajuizada pelo Procurador-Geral de

Justiça do Estado de São Paulo por meio da qual pretende a declaração de

inconstitucionalidade do §2o do art. 1o, da Lei Complementar 22112023 do

Município de Pirapora do Bom Jesus que prevê a isençáo do pagamento de

honorários advocatícios ao contribuinte que aderir administrativamente ao

programa de recuperação flscal, com o seguinte teor:

"Aft. 1o. Fica instituído o Programa de Recuperação
Fiscal no Município de Pirapora do Bom Jesus
(REFIS), destinado a promover à regularização dos
créditos de origem tributária a arrecadação municipal,
com a concessão de anistia de multas e iuros em até
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100% (cem por cento) sobrê os debitos municipais
vencidos até o dia 31 de dezembro de 2022, rnscrifos
ou não em dívida ativa, nas seguintes hrpóúeses e
opgões.

I - pagamento parcela única em pecúnia e à vista do
valor principal, com redução de 100% (cem por cento)
do valor dos juros e das multas, cuia adesão ao
programa deverá ocorrer até 20 de DEZEMBRO de
2023;

ll - pagamento em até 06 parcelas mensais, iguais e
consecutivas, com redução de 90% (noventa por
cento) do valor dos juros e das multas, cuia adesão ao
programa e termo de acordo deverá oconer até 20 de
DEZEMBRO de 2023;

lll - pagamento em até 12 parcelas mensars, iguais e
consecutivas, com redução de 70% (setenta por cento)
do valor dos juros e das multas, cuia adesão ao
programa e termo de acordo deverá ocorrer até 20 de
DEZEMBRO de 2023;

lV - pagamento em até 24 parcelas mensals, iguais e
consecutivas, com redução de 50% (cinquenta por
cento) do valor dos juros e das multas, cuia adesão ao
programa e termo de acordo deverá ocorrer até 20 de
DEZEMBRO de 2023;

§ ío As opções de pagamento em parcelas possuirão
vencimentos fixos no dia 20 de cada mês, em
conformidade à quantidade de parcelas decidida pelo
contribuinte.

§ 2." - O contribuinte que aderir ao Programa de
recuperação fiscal administrativamente, em
quatquer das hipóteses previstas nos incisos I, ll, lll
e ,y deste adigo 1o, fica isento do pagamento de
h on orári os advoc atí ci os."1

De fato, há clara afronta ao princípio federativo, no que

concerne aos honorários advocatícios sucumbenciais.

O Código de Processo Civil estabelece expressamente

1 FL77
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TRIBUNAL DE JUSTIçA DO ESTADO DE SÃO PAULO

que os advogados públicos têm direito a receber honorários. Vejamos:

'Art. 85, § í9. Os advogados públicos perceberão
honorários de sucumbência, nos termos da lei."

lmportante observar que, êmbora autorize os entes

federativos a regulamentar a matéria por meio de lei ("nos termos da lei")' o

dispositivo é expresso ao determinar que os advogados públicos perceberáo

honorários.

Trata-se, portanto, de verba decorrente do princípio da

causalidade, que pertence aos advogados públicos e que ingressa no erário

não como receita pública de caráter geral, a ser livremente utilizada pelo

Estado para fazer Írente às suas despesas, mas, sim como contraprestação

pecuniária pelo trabalho desenvolvido pelos procuradores.

Como estabelecido no §19 do art. 85, do CPC' é

possível a regulamentação dos honorários percebidos pelos procuradores

públicos, mas jamais a supressão pelo ente público ao qual estão

vinculados.

É nesse sentido o enunciado 384 do Fórum

Permanente de Processualistas Civis FPPC:

"A tei regulamentadora não poderá supimir a
titutaridade e o direito à percepção dos honorários de

sucumbéncia dos advogados públicos."

Daí o vício presente no § 2o do art lo da Lei

Complementar 22112023, do Município de Pirapora do Bom Jesus' que ao

dispensar, de Íorma genérica, o pagamento de honorários advocatícios em

razáo de adesão ao programa de incentivo fiscal - extrapola a previsão do

art. 85, §19, do CPC, com relação à verba de sucumbência' invadindo a

2287637 -68.2023.8.26.0000 - RELATOR GOMES VARJÁO
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competência privativa da União, prevista no arl.22 da CF2.

Desta feita, está claramente caracterizada a afronta à

competência privativa da União, no que concerne à verba honorária

sucumbencial e, por conseguinte, ao aú. 144 da CE, segundo o qual "Os

Municípios, com autonomia política, legislativa, administrativa e financeira se

auto-organizarão por Lei Orgânica, atendidos os princípios estabelecidos na

Constituição Federal e nesta Constituição".

Em outras palavras, somente à Uniáo, diante da "(" )

necessrdade de tratamento uniforme, para todo o territÓrio nacional (" )"

compete legislar sobre matéria processual civil, na medida em que' '(" ) pela

sua relevância, não poderiam ser atribuídas aos Estados-membros, pois

ceftamente a diversidade de tratamento enseiaria dispaidades e conflitos

norm ativos i n de sei ávei s.".3

Entretanto, o caput do art. I 
o da Lei Complementar

221t2023 do Município de Pirapora do Bom Jesus dispôe que o Programa

de Recuperação Fiscal do Município (REFIS) é voltado para os débitos

municipais vencidos até o dia 31 de dezembro de 2022, inscritos ou não em

dívida ativa.

E, ainda que inscrito na divida ativa, não

necessariamente o debito municipal é automaticamente objeto de execução

fiscal.

De acordo com o art. 12 do Código Tributário do

2 CF, Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre: 
.

t - Oiieito civit, comerciai, penal, processual, eleitoral, agrário, marítimo, aeronáutico, espacial

e do trabalhoi
(, )
à ótrufn REGINA BÉO comentando o inciso I do aú. 22 da Constituição Federal -. in.-
.cãnriiiuiçaã Êáa"rat tnteÍpretada Artigo por Artigo-,-paÍágrafo- por paÍágÍaÍo" organizado

porCoSÍA MACHADO Ed. Manole - 11âed. 2020 p. 158'

zzs7s37 {,8.ZOZT.S.ZA. OOO0 - RELATOR GOMEs VARJÃO

PODER JUDICÉRIO

TRIBUNAL DE JUSTIçA DO ESTADO DE SÃO PAULO
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Município de Pirapora do Bom Jesus (LC 1612002)4, os débitos vencidos

serão encaminhados para cobrança, com inscrição na dívida ativa. O

parágrafo único do referido artigo, por sua vez, estabelece que inscrita ou

luizada a dívida, serão devidos honorários, custas e demais despesas.

Neste contexto, antes da judicializaçáo da cobrança do

débito municipal, é plenamente possível a cobrança de honorários

advocatícios administrativos, que não se confundem com os honorários

advocatÍcios sucumbenciais previstos no CPC.

Assim, não há inconstitucionalidade na concessáo de

isenção do pagamento dos honorários advocatícios administrativos.

Ante o exposto, julgo parcialmente procedente a açáo

para declarar a inconstitucionalidade, sem redução do texto, do § 2o do art.

1o da Lei Complementar 22112023, do Município de Pirapora do Bom Jesus,

apenas para consignar que a isençáo concedida não se aplica aos

honorários advocatícios sucumbenciais.

É meu voto.

Des. GOMES VARJÃO

Relator
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Art. 12. Os débiios vencidos serão encaminhados para cobrança, com inscrição na Dívida

Ativa.
ParágraÍo único. lnscrita ou ajuizada a dívida, serão devidas, também, custas, honorários e

demais despesas, na forma da legislação vigente

2287637-68.2023.8.26.0000 - RELAÍoR GoMES vARJÃo
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Câmara Municipal de ltapeva

Palácio vercador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1135 - Jardim Pilar - ttâpeva - Sâo Paulo - 18406-380

Gabinete do VeÍeedor Marinho Nishiyama

Gí C^

oFícto PRESIDÊNClA N" 80/2025

Itapeva-SP, 07 de março de 2025.

À excelÊrurísgna SENHoRA
ADRIANA DUCH MACHADO
DD, PREFEITA DE ITAPEVA/SP
ITAPEVA. SP

ASSUNTO: SOLtctTAçÃO DE INCLUSÃO DE DISPOSITIyOS NO PROJETO DE

LEI REFERENTE AO PROGRAMA DE REçUPERAçÃO DOS çRÉDITOS FlScAlS

DO MUNICíHO DE IÍAPEVA - REFIS. PRT!!IÍURA MUNICIPAT OE IIAPEVA

GABINETE DO PREFÊIÍO
Recêbido n.ía dâ1..

1 0 ilAR iJzs
Prezada Senhora,

r.l, \^, tlso

Itapeva/SP,

respeitosamente, solicitar a inclusáo de dispositivos no Projeto de Lei que dispõe

sobre o Programa de Recuperação dos créditos Fiscais do Município de ltapeva -
REFIS, no sentido de isentar o pagamento de honorários advocatícios nos acordos

administrativos decorrentes de débitos inscritos em Dívida Ativa'

A proposta fundamenta-se na recente decisão do Tribunal

de Justiça do Estado

lnconstitucionalidade no

CumPrimentando-a cordialmente, a

no exercício de sua função legislativa e

de Sáo Paulo, nos autos

2287 637 -68.2023.8.26.0000, a

da Ação Direta de

qual reconheceu a

possibilidade de isenção dos honorários advocatícios nos acordos administrativos,

reaÍrmando o caráter constitucional da medida e sua @nsonância com os princípios

da razoabilidade e da proporcionalidade.

(15) 3524-9200 - Ra malg24O/9247 - www.itâpeva"sp leg'br - marinhonishiyama@itapeva'sp leg br

Íiscalizatória, vem,
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Câmara Municipal de ltapeva

Palácio Vercador Euclides itodenezi

Avenida Vaticâno, 1135 - Iardim Pilar - Itapeva - sáo Paulo - 18406-380

Gabirête do Vereador Marinho Nishiyama

Dessa forma, sugere.se a inserção dos seguintes

dispositivos no Projeto de Lei:

a Art. _. Ficam os contribuintes isentos do pagamento

de honorários advocatícios em acordos celebrados

administrativamente, não aiuízados, decorrentes de

débitos inscritos em Dívida Ativa.

Diante do exposto, solicitamos a análise e considera@o

de vossa Excelência para a inclusão das referidas disposições no projeto em

trâmite, reforçando o compromisso do Poder Público com medidas que favoreçam a

regularização Íiscal de forma iusta e equilibrada.

(15) 3524-9200 - Ramal g24O/9241- www.itâpevasp.leS.br - marinhonishiyama@itapeva.sp leg'br

. Art. _. O contribuinte que aderir ao Programa de

Recuperação dos Créditos Fiscais do Município de

Itapeva/SP - REFIS administrativamente fica isento do

pagamento de honorários advocatícios administrativos.

A inclusão dessas disposições visa desonerar os

contribuintes e incentivar a adesão ao REFIS, permitindo que mais munícipes

regularizem suas pendências fiscais sem encargos adicionais, o quê,

consequentemente, poderá aumentar a arrecadação municipal e reduzir a

inadimplência.

Colocamo-nos à disposição para eventuais

eSclarecimentos e para contribuir no aprimoramento da matéria em prol do interesse

público.

Atenciosamente,



F,#,É
Câmara Municipal de ltapeva

Paláclo vereador Euclides iloderezi
Avenida vaticano, 1135 - Jardim Pilar - ltapeva - são Paulo - 18406-380

Gabinete do Vereador Maínho Nishiyama

REF. ÀO OFíC10 PRESIDÊNCn N'80/2025

ASSUNTO: SOLTCITAçÃO DE INCLUSÃO DE DISPOSITIVOS NO PROJETO DE

LEI REFERENTEAO PROGRAMA DE RECUPERAçÃO DOS CRÉDITOS FISCAIS

DO MUNICíPIO DE ITAPEVA - REFIS.

DR. GL ELAS
NOVOVER

t
LO

TAíDE
-PL

EREADOR . PP

ROBSON
VEREA

THTAGo LErrÂo
VEREAOOR - PL

JúNtoR GUART
VEREADOR . REPUBLICANOS

MARINHO NISHIYAMA
VEREADOR - NOVO

INHO
PL

LUCINHA WOOLCK
VEREADORA . MOB

ROBERTO COMERON
VEREADOR . PP

TARZAN
VEREADOR . PP

VANDERLEI PACHECO
VEREADOR . AVANTE

Z-44.;, _/í<
RO

BRASIL

I

.PP

ÁUREA R
VEREA

(15) 352+9200 - Ra $alg24o/9241- www.itapeva"sp.le&br - marinhoni§hiyama@itapeva'sp leg br
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Câmara Municipal de Itapeva
Pâlácio vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1135 - Jardim Pilar - Itapeva - São Paulo - 18406-380

Secretaria Administrativa

PARECER COMISSÃO LEGISLAçÃO, JUSTIÇA, REDAÇÃO E LEGISLAÇÃO

PARTICIPATIVA
No 00026/2025

PARECER

1. Vistos;

2. Nada temos a opor quanto ao prosseguimento da propositura em questáo;

3. Encaminhe-se para a Comissáo de Economia, Fiscalização e Execução

Orçamentária para apreciação.

Palácio Vereador Euclides Modenezi, Sala de ReuniÕes, 18 de março de 2025

AL H RO

RESIDE E

VALD EIA SANTOS ÁuREA APARECID SA

.PRESIDENTE

GLEYCE DORN JULIO C

ME

R

A

(15) 3524-9200 - www.itapeva.sp.leS.br - secretaria@camaraitapeva'sp'gov'br

Propositura: PROJETO DE LEI N" 3812025

Ementa: DispÕe sobre o Programa de Recuperação dos Creditos Fiscais do Município

de ltapeva/SP - REFIS e dá ouhas providências.

Autor: Adriana Duch Machado

Relator: Aurea Aparecida Rosa

DE ALMEIDA



Câmara Municipal de ltapeva
Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1135 - Jardim Pilar - Itapeva - São Paulo - 18406-380

Secretaria Administrativa

pARECER COMTSSÃO ECONOMIA, FISCALIZAçÃO E EXECUçÃO

ORçAMENTÁRh
N" 00006/2025

Propositura: PROJETO DE LEI No 3812025

Ementa: Dispóe sobre o Programa de Recuperaçáo dos Créditos Fiscais do Município

de ltapeva/SP - REFIS e dá oukas providências.

Autor: Adriana Duch Machado

Relator: Ronaldo Pinheiro

PARECER

1. Vistos;

2. Nada temos a opor quanto ao prosseguimento da propositura em questão;

3. Encaminhe-se ao Plenário para apreciação.

Palácio Vereador Euclides Modenezi, Sala de ReuniÕes, 18 de março de2025

RONALDO HEIRO

PRESIDENTE

AUS TE

THIAGO R. DE RA ARAUJ

VICE- ESIDENTE

GLEYCE DOR DE ALMEIDA

o

7,& < -zz-,-t
M TOS PAULO ROBERTO TARZÁ DOS SANTOS

MEMBRO

(15) 3524-9200 - www.itapeva.sp.leg.br - secretaria@camaraitapeva sp gov bÍ



Câmara Municipal de Itapeva
Palácio vereador Euclides Moden€zi

Avenida Vaticano, 1135 - Iardjm Pilar - Itapeva - São Paulo - 18406'380

Secretaria Administrativa

PROJETO DE LEI 38/2025 - Dispoe sobre o Programa de Recuperaçáo dos Créditos

Fiscais do MunicÍpio de ltapeva/SP - REFIS e dá outras providências.

EMENDA NO 212025 - JOSÉ ROBERTO COMERON

Art.ío Fica acrescido o seguinte Art. 13 ao Projeto de Lei no 38/2025, renumerando-

se os demais:

" Art. 13 Fica suspenso o protesto extrajudicial da certidão de dívida

ativa e a inscrição do devedor nos cadastros de inadimplentes durante a

vigência do Programa de Recuperaçáo Fiscal instituído por esta lei. "

AÉ. 20 Fica acrescido o seguinte Art. 14 ao Projeto de Lei no 38/2025, renumerando-

" Art. 14. Na consolidaçáo dos créditos fiscais do municÍpio de

Itapeva/SP, fica vedada a inserçáo de encargos administrativos não

previstos e un icipal. "

Palácio Vereador Euclid nezi, í9 de março de2025.

OBE O COMERON

VER DOR - PP

(15) 3524-9200 - www,itapeva'sp'leg'br - secretaria@camaíaitapeva'sp'gov br

. ,l '::

se os demais:

\



Câmara Municipal de Itapeva
Palácio Vereador Euclldes Modenezi

Avenida Vaticâno, 1135 - Jardim Pilar - Itapevâ - São Pâulo - 18406-380

Secretaria Administrativa

PROJETO DE LEI 38/2025 - Dispõe sobre o Programa de Recuperação dos Créditos
Fiscais do Município de ltapeva/SP - REFIS e dá outras providências.

EMENDA NO 3/2025. PAULO ROBERTO TARZÃ DOS SANTOS

Art.1o Fica alterado o inciso I e acrescido o seguinte inciso ll ao § 70 do Art. 2" do
Projeto de Lei no 38/2025, renumerando-se os demais:

§7"

| -à vÍsta, com pagamento do valor principal com redução de noventa
cento (90%) das multas e dos juros de mora, nos primeiros gO

(noventa) dias, após decorrido esse período o desconto será de
oitenta por cento (80%);

ll - à vista, com pagamento do valor principal com redução de cem por
cento (100%) das multas e dos juros de mora nos créditos tributários
referentes ao lmposto sobre propriedade prediar e Territoriar Urbana
(IPTU) para os proprietários de um único imóvel, nos primeiros g0
(noventa) dias, após decorrido esse período o desconto será de
oitênta por cento (80%);"

Palácio Vereador Euclides Modenezi, 19 de março de 2025.

/.*2,

TARZAN
VEREADOR - PP

(15J 3524-9200 - www.itapeva,sp.leg.br - secretaria@camaraitapeva.sp.gov.br
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Câmara Municipal de Itapeva
Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1135 - lardim Pilar - ltapeva - São Paulo - 18406-380

Secretaria Administrativa

Nos termos do art. 23, inciso ll, alÍnea "a" da Resolução no 12192 - Regimento lnterno

da Câmara Municipal de ltapeva, determino a distribuição das Emendas 002 e 003

referente ao Projeto de Lei 038/25 às seguintes Comissoes permanentes da Casa:

ffi Comissão de Legislaçáo, Justiça e Redação Participativa;

§z) Comissão de Economia, Fiscalização e Execução Orçamentária;

( ) comissáo de obras serviços Públicos e Atividades privadas e Desenvolvimento
Urbano;

( )Comissão de Educação, Cultura, Turismo e Esporte;

( )Comissão de Saúde, Assistência Social e Direitos Humanos;

( ) Comissâo de Agricultura e Abastecimento;

( )Comissáo de Direitos Difusos e Coletivos e proteçâo Animal.

Palácio Vereador Euclides Modenezi, Sala de ReuniÕes, 2l de março de 2025.

MARINHO NISHIYAMA
Presidente da Câmara

(l5) 3524-9200 - www.camaraitapeva.sp,gov.br - secretaria@camaraitapeva,sp.gov.br
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àcn." Câmara Municipal de ltapeva

Avenida Vatica

Palácio Vercador Euclides Modearezi

no, 1135 - lardim Pilar - Ititpeva - São Paulo - 18406-380

Câbinete do Vereador MariÀho Nishiyama

80t2025

PÂii:IrU
riÀPi

GASINEÍE O O PRETEITO
n!rtbido; arl: d,i ta

1 0 ilAR iJ?s

\
IDENCIA N"

A EXCELÊNTíS$l|AA SENHORA
ADRIANA DUCH MACHADO
DD. PREFEITA DE ITAPEVA/SP
ITÀPEVA - SP

ASSUNTO: SOL|C|TAÇÃO DE INCLUSÃO DE Dt§pO§tTtVOS NO PROJETO DE

LEI REFERENTE AO PROGRAMA DE RECUPERAçÃO DOS CRÉDITOS FISCAIS

DO MUNICíPIO DE ITAPEVA - REFIS.

Prezada Senhora,

Cumprimentando-a cordialmente, a Câmara Municipal de

Itapeva/SP, no exercício de sua função legislativa e fisca lizalória, vem,

rêspeitosamente, solicitar a inclusão de dispositivos no Projeto de Lei que dispôe

sobre o Programa de Recuperação dos Créditos Fiscais do Município de ltapevâ -
REFIS, no senlido de isentar o pagamento de honorários advocatícios nos acordos

administrativos decorrentes de débitos inscritos em Dívida Ativa.

rl,.!{

Página:2

('l5) 3524-9200'Ra al924l)/9241- www,itâpevâ.sp.le&br - mãrinhontshlyama@itapevâ,sp.ieg.br

Àe

Itapeva-SP, 07 de março de 2025.

A proposta fundamenla-se na recente decisâo do Tribunal

de Justiça do Estado de Sâo Paulo, nos autos da Ação Direta de

lnconstitucionalidade no 2287637-68.2023.8.26.0000, a qual reconheceu a

possibilidade de isenção dos honorários advocatÍcios nos acordos administrativos,

reaÍirmando o caráteÍ constitucional da medida e sua consonância com os princípios

da razoabilidade e da proporcionalidade.



t",#/
Câmara Municipal de Itapeva

Palácio Vereador Euclides Modenezi
Avenida Vaticano, 1135 - lârdim Pilar - ltapeva - Sâo Pâulo - 18406-380

Cabinête do Vereador Mârinho Nishiyàma

Dessa forma, sugere-se a inserçáo dos sêguintes

dispositivos no Projeto de Lei:

Art. _. O contribuinte que aderir ao Programa de

Recuperaçáo dos Créditos Fiscais do Município de

Itapeva/§P - REFIS administrativamenle fica isento do

pagamento de honorários advocatícios administrativos.

Art. _. Ficam os contribuintes isentos do pagamento

de honorários advocatícios em acordos celebrados

administrativamente, nâo ajuízados, decorrentes de

débitos inscritos em Dívida Ativa.

A inclusão dessas disposiçôes visa desonerar os

contribuintes e incentivar a adesão ao REFIS, permitindo que mais munícipes

regularizem suas pendências fiscais sem encargos adicionais, o que,

consequentemente, poderá aumentar a arrecada$o municipal e reduzir a
inadimplência.

Diante do exposto, solicitamos a análise e consideração

de Vossa Excelência para a inclusão das reÍeridas disposiçôes no projeto em

trâmite, reforçando o compromisso do Poder Público com medidas que favoreçam a

regularização Íiscal de forma justa e equilibrada.

Colocamo-nos à disposição para eventuais

esclarecimentos e parâ contribuir no aprimoramento da matéria em prol do interesse

público.

Atenciosâmente,

o

Pág nar3
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Câmara Municipal de Itapeva

Pâláclo vereador Euclldes Moderezl
Avenida Vaticano, 1135 - lardim Pilar - ltâpeva - São Paulo - 18406-380

Gabinete do Vereador Marinho Nishivama

REF. Ao orícto pnestoÊNcn N" 80/202s

ASSUNTO: SOUtClrnÇÃO Oe INCI-USÃO DE DtSpOStTtVOS NO PROJETO DE

LEr REFERENTE Ao pRocRAMA DE necupERlçÃo oos cnÉotros FrscAts

oo ruururcípro DE TTAPEVA - REFrs.
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PODER JUDICIÁRIO

=Hffi
TRTBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Registro: 2025,00001 03592

ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Direta de

lnconstitucionalidade no 2287637-68.2023.8.26.0000, da Comarca de São

Paulo, em que é autor PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO

DE SÃO PAULO, SãO TéUS PRESIDENTE DA CAMARA MUNICIPAL DE

PIRAPORA DO BOM JESUS e PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRAPORA

DO BOM JESUS.

ACORDAM, em Órgão Especial do Tribunal de Justiça

de Sáo Paulo, proferir a seguinte decisão: 'JULGARAM A AÇÃO

PROCEDENTE EM PARTE. V,U.", de conformidade com o voto do Relator,

que integra este acórdâo.

O julgamento teve a participaçáo dos Exmos.

Desembargadores FERNANDO TORRES GARCIA (Presidente), LUCIANA

BRESCIANI, LUIS FERNANDO NISHI, JARBAS GOMES, MARCIA DALLA

DÉA BARONE, SILVIA ROCHA, NUEVO CAMPOS, CARLOS MONNERAT,

RENATO RANGEL DESINANO, AFONSO FARO JR., JOSÉ CARLOS

FERREIRA ALVES, MARIO DEVIENNE FERRAZ, LUIS SOARES DE

MELLO, BERETTA DA SILVEIRA, FRANCISCO LOUREIRO, XAVIER DE

AQUINO, DAMIÃO COGAN, VICO MANAS, ADEMIR BENEDITO, CAMPOS

MELLO, VIANNA COTRIM, FÁBIO GOUVÊR, IUATHEUS FONTES E

RICARDO DIP.

São Paulo, 5 de Íevereiro de 2025'

GOMES VARJÃO
RELATOR

Assinatura Eletrônica

Pá9 na:5
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PODER JUDICÉRIOG TRIBUNAL DE JUSTIçA DO ESTADO DE SAO PAUL

Autor: PROCURADOR-GERAL DE JUSTIçA DO ESTADO DE SAO

PAULO

RéUS: PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE PIRAPORA DO BOM

JESUS; PREFEITO MUNICIPAL DE PIRAPORA DO BOM JESUS

voro No 45.471

Ação Direta de lnconstitucionalidade. Lei
Complementar 22112023 do Município de Pirapora
do Bom Jesus que prevê a i§enção do pagamento
de honorários advocatícios ao contribuinte que
aderir administrativamente ao programa de
recuperação fiscal. Ofensa ao art. 22, I, da
Constituição Federal e ao art. 144 da Constituição
do Estado de Sáo Paulo, no que se reÍere aos
honorários advocatícios sucumbenciais. Com
relação aos honorários advocatícios
administrativos, o dispositivo legal não padece de
inconstitucionalidade.

Trata-se de ação ajuizada pelo ProcuradoÊGeral de

Justiça do Estado de São Paulo por meio da qual preiende a declaraçáo de

inconstitucionalidade do §2o do art. 1o, da Lei Complementar 22112023 do

MunicÍpio de Pirapora do Bom Jesus que prevê a isenção do pagamento de

honorários advocatícios ao contribuinte que aderir administrativamente ao

programa de recuperação fiscal.

Sustenta que o dispositivo legal impugnado contraria o

afi. 144 da ConstituiÇão Estadual por afronta ao principio Íederativo que se

manifesta na repartiçâo constitucional de competências, de observância

obrigatória pelos Municípios. Assevera que o inc. l, do art. 22 da

Constituição Federal estabelece que a elaboração de normas relacionadas a

processo civil, dentre outras, é de competência privativa da União, que

Página:6

2287637-68.2023.8.26.0000 - RÉL,a.TOR GOMES VARJÀo

Açáo procedente, em parte.
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PODER JUDICIÁRIO

TRTBUNAL DE JUST|çA DO ESTADO DE SÃ

=EE
O PAULO

editou as Leis Federais 13.105/2015 (Código de Processo Civil) e

8.906/í994 (Estatuto da OAB). Assinala que as reÍeridas leis federais

disciplinam a matéria relativa aos honorários advocatícios. Anota que o

Código de Processo Civil estabeleceu, em seu art.85, §§14 e 19, que os

honorários advocatícios têm natureza alimentar e são direito do advogado,

inclusive dos públicos. Acrescenta que o Estatuto da OAB, em §eu§ arts. 30,

§10,22 e 23, é uníssono. Argumenta que, ao dispensar o pagamento de

honorários advocaticios em razão da adesáo ao programa de recuperação

Íiscal, o Municipio eslá invadindo a competência legislativa privatÍva da

União. Observa que, na esfera estadual, cabe aos procuradores públicos

cuidar da inscrição e controle da dívida ativa, ainda que na seara

administrativa, o que reÍorÇa a conclusão de que são os advogados devem

receber os valores correspondentes aos honorários advocatÍcios para

cobrança extrajudicial da dÍvida ativa. Aduz que o §2o do art. 2o da Lei

6.830/1980, que dispõe sobre a cobrança judicial da dívida ativa da Fazenda

Pública da União, Estados, Distrito Federal e Municipios, estabelece que "a

DÍvida Ativa da Fazenda Pública, compreendendo a tributária e a nâo

tributária, abrange atualizaçáo monetária, juros e multa de mora e demais

encargos previstos em lei ou contrato". AÍirma que, no julgamento da ADI

6.159/Pl, o C. STF firmou a tese de que'é consfliucional o pagamento de

honorários sucumbençiais aos advogados públicos, observando'se, porém,

o limite remuneratorio previsto no art. 37, Xl, da Constitulção", tendo sido

reconhecida a constituciona lidade de dispositivo de lei complementar do

Estado do Piauí que previa o pagamento aos procuradores estaduais não

apenas de honorários de sucumbência das ações mas também de

"honorários decorrentes de acordos administrativos e transações

judicialmente homologadas". Alega que, de mesmo modo, na ADI 6.170/CE,

foi reconhecida a constitucionalidade (i) de dispositivo de lei complementar

do Estado do Ceará que estipulou que são verbas honorárias devidas aos

procuradores do Estado as quantias referentes a encargo legal da dÍvida

ativa (isso é, ao acréscimo de 10o/o quando da inscrição de débito em dívida

PáginarT
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Determinado o processamento do feito (fl. 108),

decorreu in albis o prazo para manifestação da Procuíadoria-Geral do

Estado (fl, 1 18) e para apresentação de informações pelo Prefeito de

Pirapora do Bom Jesus (fl. 123). A Câmara Municipal de Pirapora do Bom

Jesus prestou informaçÕes (Íls. 1 20/12'l).

A i. Douta Procuradoria de Justiça opinou pela

procedência do pedido (fls. 1271136).

Em razão da aposentadoria do Exmo. Des. EVARISTO

DOS SANTOS, em 11.10.2024, os autos foram a mim remetidos (ís.

139t142).

Trata-se dê ação ajuizada pelo Procurador-Geral de

Justiça do Estado de São Paulo por meio da qual pretende a declaraçáo de

inconstitucionalidade do §2o do art. 10, da Lei Complementar 22112023 do

MunicÍpio de Pirapora do Bom Jesus que prevê a isençáo do pagamento de

honorários advocatícios ao contribuinte que aderir administrativamente ao

programa de recuperação fiscal, com o seguinte teor:

'Art. 10, Fica instituÍdo o Programa de Recuperação
Fiscal no Município de Pirapora do Bom Jesus
íREF/S), destinado a promaver à regularização dos
creditos de origem tributária a arrecadaçáo municipal,
cam a concessáo de anistia de multas e juros em até

Página:8
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ativa, destinado à coberlura das despesas realizadas com o intuito de

promoveÍ a apreciação e a cobrança administrativa pela Procuradoria Geral

do Estado dos valores não-recolhidos) e (ii) do dispositivo que estabelece

que constituem verbas devidas aos procuradores do Estado do Ceará "os

honoráios pagos por particulares em razão da adesão a programas de

recuperação fiscal, em qualquer circunstância". Sob tais fundamentos,

requer a procedência da ação.

É o relatório,
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1OO% (cem par cento) sobre o§ débitos municipais
vencidos até o dia 31 de dezembro de 2022' tnscriÍos

ou não em dívida ativa, nas segurntes hrpóteses e
opÇões;

t - pagamento parcela única em pec(tnia e à vista do

valor principal, com redução de 100% (cem por cento)

do valor dos luros e das multas, cuia adesão ao
programa deverá ocorrer até 20 de DEZEMBRO de
2023;

ll - pagamento em até 06 parcelas mensals, iguais e
consecutivas, com redução de 90% (noventa por
cento) do valor dos iuros e das multas, cuia adesão ao
programa e termo de acordo deverá ocorrer até 20 de
DEZEMBRO de 2023;

llt - pagamento em até 12 parcelas mensals, iguais e
consecufivas, com reduçáo de 70% (setenta por cento)
do valor dos juros e das multas, cuia adesão ao
programa e termo de acordo deverá ocorrer até 20 de
DEZEMBRO de 2023;

lV - pagamento em até 24 parcelas mensals, iguais e
consecutivas, com redução de 5A% @inquenta por
cento) do valor dos juros e das multas, cuia adesão ao
programa e termo de acordo deverá ocorrer até 20 de
DEZEMBRO de 2023;

§ ío Ás opções de pagamento em parcelas possulrão
vencimentos fixos no dia 20 de cada mês, em
conformidade à quantidade de parcelas decidida pelo
contribuinte.

§ 2.o - O contribuinte que aderir ao Programa de
recuperação fiscal admlnistratlvamente, em
qualquer das lrtpóÍeses previstas nos lncisos I, ll, lll
e tV deste artigo 10, fica isento do pagamento de
hon orá ri os advo c atí c i os."1

De fato, há clara afronta ao principio federativo, no que

concerne aos honorários advocatícios sucumbênciais.

O Código de Processo Civil estabelece expressamente

1 F|.77

Página:9
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que os advogados públicos têm direito a receber honorários. Vejamos:

'AtÍ. 85, § í9. Os advogados públicos perceberão
honorários de sucumbência, nos termos da lei."

lmportante observar que, embora autorize os entes

federativos a regulamentar a maléria por meio de lei ("nos termos da lei"), o

dispositivo é expresso ao determinar que os advogados públicos perceberão

honorários.

Trata-se, portanto, de verba decorrente do princípio da

causalidade, que pertence aos advogados públicos e que ingressa no erário

não como receita pública de caráter geral, a ser livremente utilizada pelo

Estado para fazer Írente às suas despesas, mas, sim como contraprestaçáo

pecuniária pelo trabalho desenvolvido pelos procuradores.

E nesse sentido o enunciado 384 do Fórum

Permanente de Processualistas Civis - FPPC:

'A lei regulamentadora nâo poderá suprimir a

titularidade e o direito à percepção dos honorários de
sucumbência dos advogados públicos."

DaÍ o vÍcio pre§ente no § 2o do art. 1o da Lei

Complementar 22112023, do Município de Pirapora do Bom Jesus' que - ao

dispensar, de forma genérica, o pagamento de honorários advocatícios em

razão de adesáo ao programa de incentivo Íiscal - extrapola a previsão do

art. 85, §19, do CPC, com relaçáo à verba de sucumbência, invadindo a

Página: l0
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Como estabelecido no §19 do art. 85, do CPC, é

possível a regulamentação dos honorários percebidos pelo§ procuradores

públicos, mas jamais a supressão pelo ente público ao qual estão

vinculados.
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competência privativa da União, prevista no art..22 daQF2.

Desta feita, está claramente caracterizada a afronta à

competência privativa da União, no que concerne à verba honorária

sucumbencial e, por conseguinie, ao art., 144 da CE, segundo o qual "Os

Municípios, com autonomia polÍtica, legislativa, administrativa e financeira se

auto-organizarão por Lei Orgânica, atendidos os princÍpios estabelecidas na

Constituição Federal e nesta Constítuição'.

Em outras palavras, somente à Uniã0, diante da "ú..)

necessldade de tratamento uniforme, para todo o território nacional (...)"

compete legislar sobre matéria processual civil, na medida em que, "(...) pela

sua relevância, náo poderiam ser atribuídas aos EsÍados-m embros, pois

ceftamente a diversidade de tratamento ensejaria disparidades e conflitos

n o rm ativos i n de sejáve is. ".s

Entretanto, o caput do art. 10 da Lei Complementar

22112023 do Município de Pirapora do Bom Jesus dispÕe que o Programa

de Recuperação Fiscal do Município (REFIS) é voltado para os débitos

municipais vencidos ate o dia 31 de dezembro de 2022, inscritos ou não em

dÍvida ativa.

E, ainda que inscrito na dívida ativa, não

necessariamente o débito municipal é automaticamente objeto de execução

Íiscal.

2 CF, At1.22. Compete privativamentê à União legislar sobre:
| - direito civil, comercial, penâ1, processual, eleitorâI, agráÍio, marítimo, aeronáutico, espaciel
e do tíabalho;
(...)
3 CINTIA REGINA BÉO comentando o inciso I do arl.22 da Constituição Federal - in -
"Constituição Federal lnterpretada Artigo por Artigo, PaúgÍaÍo por Parágrafo' - organizado
por COSTA MACHADO - Ed. Manolê - 113 ed. - 2020 - p. 158.

2287637 -68,2023,8,26-0000 - RELAÍOR GOMES VARJÃO

De acordo com o art. 12 do Código Tributário do
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MunicÍpio de Pirapora do Bom Jesus (LC 1612002)4, os débito§ vencidos

serâo encaminhados para cobrança, com inscrição na dívida ativa. O

parágrafo único do referido artigo, por sua vez, estabelece que inscrita ou

ajuizada a divida, seráo devidos honorários, custas e demais despesas'

Neste conlexto, antes da iudicialização da cobrança do

débito municipal, é plenamente possÍvel a cobrança de honorários

advocatícios administrativos, que não se confundem com os honorários

advocatícios sucumbenciais previstos no CPC.

Assim, nâo há inconstitucionalidade na concessão de

isenção do pagamento dos honorários advocatícios administrativos.

Ante o exposto, julgo parcialmente procedente a ação

para declarar a inconstitucionalid ade, sem redução do texto, do § 20 do aí.

1o da Lei Complemenlar 22112023, do Município de Pirapora do Bom Jesus,

apenas para consignar que a isenção concedida não se aplica aos

honorários advocatÍcios sucumbenciais.

E meu voto.

Dês. GOMES VARJÃO

Relator

4 LC l6/2002 (... )
Art. 12. Os débitos vencidos sêráo encaminhados para cobÍança, com inscÍiçáo na Dívida

Ativa,
Parágrafo único. lnscrita ou ajuizada a dívida, serão devidas, também, cu§tas, honorários e
demais despesas, na forma da legislaÉo vigenle,

Págna:12
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Prefeitura Municipal de ltapeva

MPA - Níódulo de Protocolo e Arquivo 2At03t2O25 10:17 26
ViCTOR RONCON OE MELO

(0nêm

Ciente da Solicitação.

Os dispositivos solicitados pelos vereadores foram em parte enviados para a Camâra com a

proposta do REFIS que já se encontra em tramitação.

Devolvo os autos ao gabinete para a resposta aos nobres Vereadores e arquivamento.

Atenciosamente,

ictor Roncon de Melo

Procurador-Geral do Município

PrefeituÍa Municipâl de ltapeva

Praça Duque de Caxias, 22 llapeva SP 18400-490
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(urã MuôrcFál dâ ltap.vâ . PÍooôso: 57902025 . An.bdo Ên 20ó32@5 1t:03i23

ffi[tu.1
PrefeituÍa Municipal de ltapeva

MPA - Módulo de Protocolo e Arquivo 26103t2O25 11:O3.23

ANNA BEATRIZ NOGUEIRÀ

Encaminho para ciência.

Preíeitura Municipal de ltapeva

PraÇa Duque de Caxias,22 ltapeva SP 18400-490



Câmara Municipal de Itapeva
Palácio vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1135 - Jardim Pilar - Itapeva - São Paulo - 18406-380

Secretaria Administrativa

PARECER COMISSÃO LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA, REDAÇÃO E LEGISLAÇÃO

PARTICIPATIVA
No 0002712025

PARECER

L Vistos;

2. Nada temos a opor quanto ao prosseguimento da propositura em questão;

3. Encaminhe-se para a Comissão de Economia, Fiscalização e Execuçáo

Orçamentária para apreciação.

Palácio Vereador Euclides enezi, Sala de ReuniÕes, 24 de março de2025

RO ALDO INHEIRO

RESIDENTE

VA IMEI S SANTOS

E-P SIDENTE

voto con vencido

GLEYCE DORNE S DE ALMEIDA

Áunea APAREcIDA RosA
MEMBRO

JULIO C A ALMEIDA

Propositura: EMENDA AO PROJETO DE LEI 0038/2025 No 212025

Ementa: Ficam acrescidos os artigos 13 e 14 ao Projeto de Lei no 3812025.

Autor: José Roberto Comeron

Relator: Aurea Aparecida Rosa

MEMBRO

(15) 3524-9200 - www.itapeva.sp.leg.br - secretaria@camaraitapeva.sp.gov.br



4-.\-Câmara Municipal de Itapeva
Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticaro, 1.135 - Jardim Pilar - Itâpeva - São Paulo - 18406-380

Secretaria Administrativa

PARECER COMISSÃO LEGISLAçÃO, JUSTIÇA, REDAÇÃO E LEGISLAçÃO
PARTICIPATIVA

N.00028/2025

Propositura: EMENDAAO PROJETO DE LEI 0038/2025 No 3/2025

Ementa: Fica alterado o inciso le acrescido o seguinte inciso ll ao § 7o do Art.2'do
Projeto de Lei no 38/2025.

Autor: Paulo Roberto Tarzã dos Santos

Relator: Ronaldo Pinheiro

1. Vistos;

2. Exaramos Parecer desfavorável quanto ao mérito;

Palácio Vereador Euclides enezi, Sala de Reunioes, 24 de março de2025

voto con do

RO OP HEIRO

P SI NTE

oto

VALDI EIA P IRA S SANTOS Áunea l RE A ROSA

-PRESIDENTE

GLEYCE DORNE E ALMEIDA JULIO C

MEM

EMB o

AA EIDA

(15) 3524-9200 - www,itapeva.sp.leg.br - secretaria@camaraitapeva.sp,gov br

PARECER



PARECER COMISSÃO ECONOMIA, FISCALIZAçÃO E EXECUçÃO

ORÇAMENTÁRIA
No 00007/2025

Propositura: EMENDA AO PROJETO DE LEI 0038/2025 No 212025

Ementa: Ficam acrescidos os artigos 13 e 14 ao Projeto de Lei no 3812025

Autor: José Roberto Comeron

Relator: Valdimeia Pereira dos Santos

PARECER

't . Vistos;

2. Nada temos a opor quanto ao prosseguimento da propositura em questáo;

3. Encaminhe-se ao Plenário para apreciaçáo.

Palácio Vereador Euclides Modenezi, sala de ReuniÕes, 24 de março de 2025.

RONALDO INHEIRO

PRESIDENTE

THIAGO R. DE IVEIRA ARAUJO GLEYCE DORNE ALMEIDA

VICE- ESI NT IVIEIVIBR

VALDI EI ANTOS PAULO ROBERTO TARZÃ DOS SANTOS

MEMBROBR

(i5) 3524-9200 - www.itapeva.sp.leg.br - secÍetaria@camaraitapeva sp'gov br

Câmara Municipal de Itapeva
Palácio Vereador Euclides Moderezi

Aveüida Vaticano, 1135 - lardim Pilar - ltapeva - São Paulo - 18406-380

Secretaria Administrativa
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Câmara Municipal de ltapeva
Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1135 - Jardim Pilar - Itapeva - São Paulo - 18406-380

Secretaria Administrativa

PARECER COMTSSÃO ECONOMTA, FTSCALTZAçÃO E EXECUçÃO

ORçAMENTÁRIA
No 00008/2025

Propositura: EMENDA AO PROJETO DE LEI 0038/2025 N" 3/2025

Ementa: Fica alterado o inciso le acrescido o seguinte inciso ll ao § 7o do Art.2'do
Projeto de Lei no 38/2025.

Autor: Paulo Roberto Tarzã dos Santos

Relator: Ronaldo Pinheiro

PARECER

1 . Vistos;

2. Nada temos a opor quanto ao prosseguimento da propositura em questão;

3. Encaminhe-se ao Plenário para apreciação.

Palácio Vereador Euclides Modenezi, Sala de Reuniôes, 24 de março de 2025

RONAL INHEIRO

THIAGO R. DE LIVE ARAUJO GLEYCE DORNE E ALMEIDA

RESI ENTE MEMB

v IMEI S SANTOS PAULO ROBERTO TARZÃ DOS SANTOS
IVEMBROR

(15) 352a-9200 - www.itapeva.sp.leg.br - sccretaria@camaraitapeva.sp.gov.hr

PRESIDENTE
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Câmara Municipal de ltaPeva
Palácio vereador Euclides Modenezi

Departamento Jurídico

ReÍerência: Emênda no oo2 ao Projeto de Lei no 38/2025 - Dispõe sobre o Programa de Recuperação

dos Créditos Fiscais do Município de ltapeva/SP - REFIS e dá outras providências'

AUtOriA: JOSÉ ROBERTO COIVERON

Porecer no 062/2O25

Excelentíssimo Senhor Presidente,

o projeto de Lei no 038/2025 foi cadastrado e lido em Plenário na 11â Sessão

Ordinária de 2025, ocorrida no dia 13/03/2025-

Em 18/03/2025, o Projeto foi submetido à apreciação da Comissão de

Legislação, Justiça, Redação e Legislação Participativa que, na mesma data, após nomeação

de relatoria, emitiu parecer pelo prosseguimento da propositura.

Ao Projeto original foram apresentadas três emendas:

Proposhuras Acessórias

tMtNDA r AO PROJÉIO DE Ltl 38./2025 - coMtssÃo DE

LEGISLAçÃO, JUSTIç4. REDAçÃO E LEGISLAçÀO PARTICIPATIVA

ÀGíes(e o § 9' ao arl,go 2- e altera à redacào do ártlgo 12 do PíoJeto de Ler n

1AnO25

Er!,rENDA 2 AO PROJETO Dt LEI 38/2025 - ROBERTO COMERON

Frcam acres(rdos os artrgos 13 e l4 ao ProJelg de Lel n' 3Al2O25

ttvlENDA 3 AO PROIEIO DE LEI 38/2025 ' TARZAN

Frcà alteíado o tnctso I e acíescldo o segurnte rncrso ll áo § 7- do An. 2 do

PÍoJero de Le' n' 38/2025.

As emendas apresentadas foram discutidas na 2a Reunião Extraordinária de

2025 da Comissão de Legislação, Justiça, Redação e Legislação Participativa no dia

24/03/2025, sendo as todas as emendas encaminhadas para discussão e votação em

Plenário.

N,

Avenida Vaticano, 1135 - Jardim Pilar - Itapeva - São Pau lo - 18406-380

1t6

t[u
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Palácio Vereador Euclides Modenezi

Departamento lurídico

Em atendimento à deliberação, passaremos à análise dos aspectos legais

relativos à Emenda Proposta.

lnicialmente, cumpre destacar que com base no Princípio da Separação e

Harmonia entre os Poderes, as matérias que podem ter seu processo legislativo iniciado

por cada agente político são distribuídas de acordo com as competências e atribuições

específicas de cada um dos Poderes - Executivo e Legislativo, não podendo o agente de

um Poder invadir a competência legislativa do outro.

Como regra o ordenamento prevê que os projetos de lei podem ser iniciados

tanto por agentes do Poder Legislativo, quanto pelo Poder Executivo - o que se

convencionou chamar de iniciativa concorrente. Contudo, há matérias que devem ser

tratadas por meio de leis de iniciativa privativa, que é exclusiva de certas pessoas ou

órgãos.

As chamadas iniciativas privativas, estão presentes, por exemplo' no § 1o do

artigo 61 da constituição Federal e no artigo 24, parágraÍo 2o da constituição do Estado

de São Paulor.

1 AÍt 24 - A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer mêmbro ou comissão da Assembleia Legislativa, âo

Govêrnadordo Estado, aoTÍibunal de Justiça, ao ProcuÍadoí-Gêral dê Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos pÍevistos nesta

Constituição. (...)

§ 2o - Compete, exclusivamente, ao Governador do Êstado ã iniciativa das leis que disponham sobre:

1 - criação'e extinção de cargot funçôes ou empregos públicos na administraçáo direta e autárquica, bem como a íxação dâ

respectiva remuneração;

2-criaçãoeextinçãodassecretariasdeEstadoeórgãosdaadministraçãopública,observadoodispostonoart.4T,Xlr
i - organizaçao aa erocuíadoria Geral do Estado e d; Defensoria pública do Estado, observadas as normas gerais da união;

a - seíidores públicos do Estado, seu regimejuÍídico, provimento de cargos, estabilidade e apo5entadoria;

5 - militaÍes, seu regime jurídico, provimento de cargos, promoções, estâbilidade, remuneração, íefoÍma e transferência oara 
, ,jft)

inatividade, bem como fixação ou alteÍação do efetivo da Polícia Militar; $'/'
6 criação, alteração ou supressão de cartóíios notariais e de registros públicos'

»I,
Avenida Vaticano, 1135 - Iardim Pilar - Itapeva - São Paulo - 18406-380

216

Câmara Municipal de ltaPeva

Na mesma reunião, e a despeito de já ter havido o encaminhamento ao Plenário

para votação, a comissão de Legislação, Justiça, Redação e Legislação Participativa,

deliberou enviar a este Departamento o ofício n" 007 /2025, solicitando parecer apenas na

emenda 002 ao Projeto de Lei no 38/2025.

É o breve relato.
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Palácio Vereador Euclides Modenezi

Departamento Jurídico

No âmbito municipal a competência privativa está regulada pelo artigo 40 da

Lei Orgânica do Município2.

Todavia, tanto projetos de lei de iniciativa privativa do Poder Executivo, quanto

projetos de lei ou projetos de resolução de inciativa do Poder Legislativo são passíveis de

modificações introduzidas por meio de emendas parlamentares.

De acordo com o STF3, "(...) ossegura-se ao Poder Legislotivo,

capocidade de ompLior, restringir ou modificor a proposta normotivo que

encaminhada pelo titular do poder de inicior o processo de nomogênese"'

osstm, o

lhe foi

Portanto, é cediço que a iniciativa privativa do Executivo para propositura de

lei não impede as modificações introduzidas pelo Poder Legislativo, por meio de emendas.

Tanto assim que estas têm previsão legal no artigo 158 do Regimento lnterno da Câmara

Municipal de ltapevaa.

Por outro lado, em que pese o poder de emendar não constitua derivação da

iniciativa legislativa, e nem com ela se confunda, há segundo supremo Tribunal Federals

outros limitadores a seu exercício:

'? 
Art. 40 - Competê privativamente ao Prefeito a iniciativa dos Projetos de Lei que disponham sobre:

| - criação, extinção ou transformação de cargos, funçôes ou empregos pÚblicos na administraçâo direta e autárquica;

ll - fixação ou aumento de remuneração dos servidores;

lll - Regime Juídico, provimento de caígot estabilidade e aposentadoria dos Servidores;

lV _ ortanização administrativa, matéria orçamentária, serviços públicos e pessoal da administração;

V - cíirção, estruturação E atribuições dos órgãos da Administração Pública Municipal'

3 ADI no 4884/RS - rel. min. Rosa wêbeÍ, j. 18'5-2017.

1 Art. 158 - EMÊNDA é a proposição apíesentada como acessória de outra, podendo ser classiÍicada em: I - Supressiva, quando

supÍime, no todo ou em parte, uma proposição; ll - substitutiva, quando substitui qualquer parte de outra proposição; lll -

ModiÍicativa, quando alterã a proposição sem modificá-la substancialmente; lv - Aditiva, quando se acÍescênta à outra proposiçáo.

§ 10 - Denomina-se subemenda aquela apresentada em comissão sob qualquer das formas enunciadas nos incisos I ê lv dêstê

aítigo.
§ 2J - D"no-ina-se Emênda Modificativa de Íedação a que visa sanar vicio de linguagem, incoffeçáo de técnica legislativa ou

lapso manifesto.

§ !o - euando houver alteração substancial no Projeto, as Comissões Permanentes deverão se manifestar em Plenário, para êmitir

seus Pareceres.

§ 40 - As emendas parlamentaret apresentadas no prazo regimental, quando deliberado pela comissão de Lêgislação, Justi(a,

Redação e Legislaçio participativa, serão encaminhadas ao DepaÍtamento Jurídico para a elaboração de parecer técnico sobre o

tema,'sendo piosteíormentE submetidas à análise das comissões permanentes para as quais o projeto emendado foi distribuídô.

(NR). Resolução 006/17.

s ADI 545, Rel, Min. Moreira Alves, iulgamento em 11/03/99, DJ de 14-4-00.

Ar)v

}}!
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a) a impossibilidade de o parlamento veicular matérias diferentes das versadas

no projeto de lei, de modo a desfigurá-lo; e

b) a impossibilidade de as emendas parlamentares aos projetos de lei de

iniciativa do Presidente da República, ressalvado o disposto nos §§ 30 e 40 do

art. 166, implicarem aumento de despesa pública (inciso I do art.63 da CF)

Conforme jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, o poder de emenda do

Poder Legislativo submete-se a determinadas balizas, entre as quais a vedação ao aumento

de despesa, e a existência de uma relação de pertinência temática com a proposição

original, sob pena de violação aos princípios democrático e republicano e do devido

processo legislativo.

Nesse mesmo sentido tem decidido o Supremo Tribunal Federal, de maneira

pacífica e reiterada (RTJ 210/1.084, 194/352e194/848;STF, ADI 3.288-MG, Tribunal Pleno,

Rel. Min. Ayres Britto, 13-10-2010, v.u., DJe 24-02-2011; STF, RE 191.191-PR, 2" Turma,

Relator Ministro Carlos Velloso, 12-12-1997, v.u., DJ 20-02-1998, p.46; STF, ADI 546-DF,

Tribunal Pleno, Relator Ministro Moreira Alves, 11-03- 1999, m'v., DJ 14-04-2000, p. 30;

STF, RE 134.278-SP, Tribunal Pleno, Relator Ministro Sepúlveda Pertence, 27 -05-2004' m.v.,

» 12-11- 2004, p.06; STF, ADI 2.305-ES, Relator Ministro Cezar Peluso, DJ 05-08-2011, ADI

7.230/MG, Relator Ministro Gilmar Mendes, i.30.08.2024; RE 1283711 AgR, Rel. Min.

Roberto Barroso, Julgam ento: 19/10/2021; ADI 1.050, Rel. Min. Celso de Mello, Julgamento

em 01/08/2018; ADI 1.333, Rel. Min. Cármen Lúcia, Julgamento:29/10/2014; RE 257163

AgR, Rel. Min. Gilmar Mendes, Julgamento: 19/02/20..3; ADI 2.583, Rel. Min. Cármen Lúcia,

iulgamento: 01/08/2011, ADI 2.944 PR, Rel. Min. Carmen Lucia, Julgamento 30/06/2011),

conforme sumulado no seguinte precedente:

"(...) lll. - Matéria de iniciativa reservada: as restriçóes ao poder de emenda - C.F.,

art.63, I - ficam reduzidas à proibição de aumento de despesa e à hipótese de

impeÉinência de emenda ao tema do projeto. (...)" (STF, ADI 2.569-CE, Tribunal

Pleno, Relator Ministro Carlos Velloso, '19- 03-2003, v.u., DJ 02-05-2003, p. 26).

Portanto, ao que se vê, as emendas parlamentares em projetos de lei de

iniciativa privativa do chefe do Poder Executivo são possíveis desde que guardem

\\!Avenida vaticano, 1135 - Jardim Pilar - Itapeva - São Paulo - 18406-38 0
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No caso em tela, a emenda visa incluir no Projeto de Lei no 038/2025 os artigos

13 e'14, com a seguinte redação:

Art. 13. Fica suspenso o protesb ertrajudiciat da certidão de dívido ativa e o inscriçõo

do devedor nos codastros de inodimptentes durante a vigência do Programa de

Recuperação Fiscol instituído por esto lei.

Art. 14. Na consolidoçõo dos créditos fisco'ts do município de ltopeva/sP, fico vedado

a inserçõo de encorgos odministrativos nõo previstos em lei municipal'

Vê-se que a emenda trata de dois assuntos distintos: a suspensão de protesto

extrajudicial e a proibição de inclusão de encargos administrativos em consolidação de

créditos fiscais.

Da redação dos dispositivos da emenda vê-se que, caso a emenda seja

aprovada, nenhum deles acarretará aumento de despesa, motivo por que a proposição

acessória não invade uma das limitações ao poder de emendar.

No que se refere à pertinência temática tem-se a observar o seguinte'

Da análise perfunctória da redação dos artigos, o que nos foi possível no prazo

concedido para emissão do parecer, nos parece que o aÉigo 14, embora reproduza um

princípio lógico no Direito Administrativo - já que não se pode conceber a cobrança de

eventos não previstos ou autorizados em lei - não nos parece ter estrita pertinência com

o tema objeto do projeto de origem: ao passo que a propositura trata de recuperação de

crédito, a emenda traz norma relativa, não ao Refis, mas à consolidação de créditos fiscais

como um todo.

o artigo 13, por sua vez, embora de início não aparente extrapolar os limites

do tema tratado no projeto - na medida em que por ele se estabelece uma regra acerca

do protesto do Programa de Recuperação de Crédito, que é o objeto da propositura - traz

alteração substancial que pode implicar em modificação na essência do objeto da

proposição, desnaturando-o significativamente.
s

Averida Vaticano, 1135 - Jardim PiIar - Itapeva - São Paulo - 18406-380
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pertinência temática com o projeto e não importem em aumento de despesas'
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lsso porque aludido dispositivo suspende o protesto extrajudicial e a inscrição

do devedor nos cadastros de inadimplentes durante a vigência do REFls, tenham eles

aderido ou não ao programa.

Ou seja, desconsidera a decisão do Supremo Tribunal Federal, por meio dê

julgamento do RE 355.208/SC, Tema 1 184, segundo a qual a execução fiscal dependerá da

prévia adoção de medidas, dentre as quais a conciliação ou adoção de solução

administrativa, o que pode ser substituído pelo registro no CADIN, conforme Resolução

(CNJ) 547 /2024, e o protesto do título.

Assim, a incorporação do artigo 13 no texto original, com disciplina distinta

daquela desejada pelo detentor da iniciativa, eventualmente pode ser entendida como

extrapolação do poder emendar.

Porém, para que haja a análise aprofundada quer seja sobre a consolidação de

créditos (tema do art. 14); quer seja sobre a suspensão do protesto e da inserção do

devedor nos cadastros de inadimplentes (tema do art. 13), é necessária a concessão de

maior prazo a este Departamento, inclusive para estudo das decisôes mais recentes dos

Tribunais Superiores sobre o assunto.

coNcLUsÃo

Em razão de todo o exposto, caberá aos nobres edis sopesar tudo quanto acima

exposto e Íazer a análise política sobre o tema, de modo a dar ou não prosseguimento ao

Processo Legislativo com a emenda proposta.

É o parecer, sob censura de Vossa Excelência.

Itapeva/SP, 27 de março de 2025.

n9ues ,M,tFogaça Rod

curadora Jurídica Procu radora Ju
Ma rin

Avenida Vaticano, 1135 - lardim Pilar - ltapeva - São Paulo - 18406-380
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REDAçÃO FTNAL DO PROJETO DE LEt 0038/2025

COMISSÂO LJRLP

Dispõe sobre o Programa de Recuperação dos
Créditos Fiscais do Município de ltapeva/SP - REFIS
e dá ouhas providências.

Art. ío O Programa de Recuperação dos Créditos Fiscais do Município de ltapeva/SP - REFIS
é destinado a promover o pagamento de dívidas em favor do Município, decorrentes de
creditos tributários e não-tributários lançados, inclusive, os inscritos em Divida Ativa, ajuizados
ou a ajuizar, em azão de fatos geradores ocorridos até 31 de dezembro de 2024.

§ 2o O REFIS será administrado pela Secretaria Municipal de Finanças, ouvida a

Procuradoria-Geral do MunicÍpio, sempre que instada a se manifestar.

§3o As Microempresas - ME, as Empresas de Pequeno Porte - EPP e o Microempreendedor
lndividual - MEI terão tratamento diferenciado atendendo ao disposto nos artigos í70, lX e
179, ambos da Constituição Federal de 1988 e a Lei Complementar Federal n.o 123, de 14 de
dezembro de 2006.

(15) 3524-9200 - www.itapeva.sp.leg.br - secretaria@camaraitapeva,sp gov.br

§ 'lo Poderão ser incluídos no REFIS eventuais saldos de parcelamentos em andamento,
inclusive aqueles homologados pelo programa instituÍdo pelas Leis Municipais que trataram
do tema até 2018, bem como, pela Lei Municipal n' 4.265 de 16 de julho de 2019, Lei Municipal
n' 4.484 de 06 de abril de 2021, Lei Municipal n" 4.611 de 15 de dezembro de 2021, Lei
Municipal n' 4.775 de 08 de novembro de 2022 e Lei Municipal no 5.003 de 03 de janeiro de
2024.

§ 40 As dívidas em favor do Município, decorrentes de créditos tributários e não-tributários
lançados, inclusive os inscritos em Dívida Ativa, ajuizados ou a aiuizar, em razão de íatos
geradores ocorridos até 3í de dezembro de 2024, poderão ser incluídas no REFIS do
Município a partir da publicação desta Lei.

§5'O REFIS vigorará por doze (12) meses, podendo ser prorrogado uma vez, por igual
período, incluindo as dívidas até 31 de dezembro do ano anterior a prorrogação, mediante
Decreto do Poder Executivo motivando a oportunidade e conveniência.

Art. 20 O ingresso no REFIS dar-se-á por opção do interessado, mediante requerimento,
conforme o disposto nesta Lei.

§ 1" Os créditos tributários e os não-tributários incluídos no REFIS serão atualizados e

consolidados, tendo por base a data da formalização do pedido de ingresso.

§ 2o Por ato voluntário do interessado, serão lançados na data do requerimento de opção e
incluídos no REFIS os créditos tributários e os não{ributários ainda não constituídos

§ 3o O requerimento de opção de ingresso no REFIS poderá ser efetuado até o último dia útil

do décimo segundo (120) mês subsequente à data da publicação desta Lei.
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§ 4o Como condição para ingressar no REFIS, o interessado:

| - caso figure em execução fiscal distribuída, se ainda não citado, deverá encaminhar-se ao
Setor de Execuções Fiscais do Fórum de ltapeva e tomar ciência do executório, dando-se por

citado;

ll - se se tratar de pessoa diversa daquela constante no Cadastro Fiscal Municipal, deverá
comprovar sua condição de sujeito passivo e requerer a alteração cadaslral, conforme art. 70

da Lei Municipal n.o 1.102, de 11 de dezembro de 1997;

lll - na hipótese de assunção de dívida, por mera liberalidade, ou seja, sem vínculo com o fato
gerador da obrigação fiscal e tributária, deverá fazer afirmação inequívoca dessa condição.

lV - sujeito passivo, pessoa física, deverá apresentar cópia da Cédula de ldentidade (RG) ou

outro documento que lhe faça as vezes, do Cadastro de Pessoa Física (CPF) e do

comprovante de endereço atualizado (de até três meses de sua emissão), e, ainda, indicar

seu endereço eletrônico ("e-mail"), número de telefone celular, bem como promover

atualização cadastral;

V - sendo sujeito passivo, pessoa jurídica, a opção e a confissão de Dívida serão subscritas
por representante legal ou mediante autorização do titular do débito, identificado na forma do

inciso lV, §4o, deste artigo, com cópias do Contrato Social e Cadastro Nacional de Pessoa

Jurídica (ÔNPJ), e, ainda, indicar seu endereço eletrônico ("e-mail"), número de telefone

celular, bem como de atualização cadastral.

Vl - se, no ato do parcelamento, for representado por procurador, exigir-se-á a procuração

outorgada para este íim.

§ 50 A Administração Tributária poderá enviar ao sujeito passivo, conforme o disposto nesta

Lei, notiíicação postal ou eletrônica que contenha o valor dos créditos tributários e os não-

tributários, têndo por base a data da publicação desta Lei, com as opções de parcelamento

previstas no §7o deste artigo.

§ 6o Na forma da Lei Municipal no 4.73412022, ao aderir ao REFIS, o interessado indicará um

õndereço eleÍônico ("e-maii") e um número de telefone celular para receber as notificações

do Fiscô Municipal, bem como alualizará seu cadastro fiscal municipal.

§ 70 os créditos Íibutários e os não-tributários incluídos no REFIS, serão atualizados

áonetariamente desde seu lançamento e poderão ser pagos da seguinte Íorma:

| - à vista, com pagamento do valor principal com redução de cem por cento (1007o) das multas

e dosjuros de moia, no" primeiros 90 (noventa) dias, após deconido esse período o desconto

será de oitenta por cento (80%);

ll - parcelados de duas (2) a doze (12) prestações mensais, com redução de setenta por cento

(70%) das multas e dos juros de mora;

lll - parcelados de treze (13) a vinte e quatro (24) prestações mensais, com redução de

sessenta por cento (60%) das multas e dos juros de mora;

(75) 3524-9200 - wwwitapeva.sp leg.br - secretâria@camaraitapeva sp gov'hr
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lV - parcelados de vinte e cinco (25) a trinta e seis (36) prestações mensais, com redução de

cinquenta por cento (50%) das multas e dos juros de mora;

V - parcelados de trinta e sete (37) a quarenta e oito (48) prestações mensais, com redução

de quarenta por cento (40%) das multas e dos juros de mora;

§ go Eventuais custas judiciais serão cobradas junto ao valor da dívida, e juntamente

parceladas quando se optar por essa modalidade.

§ 9o o contribuinte que aderir ao Programa de Recuperação dos créditos Fiscais do Município

ü" rt"pá""iSp - REFIS administrativãmente, em qualquer das hipóteses previstas nos incisos

i-ri,lil, rv e V do § 70 deste artigo, íica isento do pagamento de honorários advocatícios

administrativos.

e o §3o do art. 10 desta Lei;

Art. 30 o requerimento de opção de ingresso no REFIS implica o reconhecimento dos créditos

iriOüúrio. e dos não-tributáiiár n"É incluídos, ficando condicionada à desistência de

àuenúri, ações ou embargos 
-à 

execução fiscal,.com renúncia ao direito sobre o qual se

trnaã. noi'.rtos judiciais ieipectivos á, ainda, da desistência de eventuais impugnações,

defesas e recursos .pr"""niããot no ámbito administrativo, além da comprovação de

recolhimento de custas e encargos legais devidos'

§ 1o Comprovada a desistência dos embargos à execução fiscal ou da- exceção de- pre-

executividade, quando tor o "à*, 
o à'ã"utadá concordará com a suspensão do processo de

execução, pelo prazo oo prt""rãi'""io a que se obrigou' obedecendo-se o estabelecido no

art. 922 do Código de Processo Civil - CPC'

§ 20 No caso do §1o deste artigo, liquidado o parcelamento nos termos desta Lei' a Fazenda

pública inÍormará o Íato 
"" Í"t""ãã é-ecução Íiscal e requererá a sua extinção, com

Íundamento no art. 924, inciso ll, do CPC'

§ 3o Os depósitos judiciais efetivados em garantia do juízo poderão ser levantados pelo

exequente para pagamento ã"r.iÀJiür trib-utários ou d-os os não{ributários ajuizados, ou

nâá,'0" otab, do mais antigo para o mais recente'

§ 4o O executado poderá levantar a indisponibilidade ou.penhora sobre seus ativos financeiros

e sobre seus bens lmovels, quando do pagamento total da dívida'

§ 5o A indisponibilidade ou penhora, slgY?drs nos veículos automotores do executado'

õermanecerão até o pagamento total da dlvloa'

§ 6o O pagamento da primeira parcela suspendera 
-eventual 

gravame lançado no'nome do

éxecutado em órgãos o" p'ã[çá" 
"" 

oédito pelo prazo do adimplemento do parcelamento'

Art.4o o interessado procederá ao pagamento do monlante principal do credito tributário ou

não-tributário consolidado' t""j"'r'ãJ"ã t"Àformidade do § zddo art 2o' desta Lei' sendo que

nãÁnr., Parcela Poderá ser inferior:

I - Cinquenta reais (R$50,00) para as pessoas Íísicas;

tl - Cem reais (R$100'00) para as pessoas iurrdicas 
11-qu: 

dlseó

*** it"pt'" 'p 
f"g Ur - secretaria@câmarai

[1sJ 3s24-e200 -
taPeva,sP.gov'bÍ
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lll- Duzentos reais (R$200,00) para as pessoas jurídicas, exceto as que dispõe o §3o do art.

1o desta Lei.

AÉ. 5o O vencimento da primeira parcela ou da parcela única dar-se-á no dia do requerimento

de opção de ingresso no REFIS, e as demais, a cada 30 (trinta) dias subsequentes, para

qualquer opção de pagamento tratada no § 70 do art. 2o desta Lei'

§ 1o o pagamento da parcela fora do prazo legal implicará sua atualização monetária apurada

õ.ro ipgÃ, incidência de multa moratória de 0,33% (trinta e três centésimos por cento), por

ãia de atraso sobre o valor da parcela devida e não paga até o limite de 20% (vinte por cento).

§ 20 Ouando. oor duas (2) vezes, o suieito passivo optante dos REFIS, pagar apenas a

ir-"i' oat.Lf", .oro ionOiçao de ingresso aos beneÍícios desta lei' terá de pagar' no

mínimo quarenta por cento (40%)do valor remanescente da dívida'

Art. 6" o ingresso no REFts impõe ao interessado a ac€itação pl:n? 
",i1]:,lf.ti.:l 

de todas

as conoiçoei estabelecidas nesia Lei e constitui confissão irrevogável e irretratável da.dívida

àrrli", áo, créditos tributários nele incluídos, com reconhecimento expresso da certeza e

iiírià", ãã ,.ro,. correspondenie, produzindo os eÍeitos,previstos no art. 174, parágraÍo único,

àà-COOigo Tributário Nacional e no art. 202, inciso Vl, do Código Civil'

§ 1o A homologação do ingresso no REFIS dar-se-á no momento do pagamento da parcela

única ou da primeira prrr"ru,-ããrà or'ãrãs o" parcelamento previstos no § 70 do artigo 2o

desta Lei.

§2oAhomologaçãodoscreditosqueosujeitopassivo.tenhacontraoMunicipiodeltapeva'
anresentados a "orp"n.rçào;;Ã; "ãã'tirj" 

9o' dar-se-á na Íorma do art 195 da Lei

üunicipal n! 1.102, de 11 de dezembro de 1997'

AÉ. 7o O sujeito passivo será excluído do REFIS, mediante notificação prévia por e-mail ou

orii. notiúãçao eletrônica, oiante aa ocorrência de uma das seguintes hipóteses:

I - inobservância de qualquer das exigências estabelecidas nesta Lei;

ll - deixar de eÍetuaÍ o pagamento de 2 (duas) parcelas consecutivas ou estar em atraso com

" 
pà-"...t" de qualqueiparcela há mais de sessenta (60) dias;

lll - aderindo ao REFIS, por três (3) vezes'

parcelas.

deixar ocorrer a inadimplência de uma ou mais

lV - a não comprovação de que o sujeito passivo se deu por citado quando tramitar execução

fiscal em seu desfavor, 
"o 

p'áIo-d" iii"i''igo) oi"'' contados da daia da adesão ao REFIs:

V - a não comprovação da desistência de que trata o art 30 desta Lei' no prazo de trinta (30)

ài.tl"à.t.o""ia daia da adesão ao REFIS;

vl - decretação de falência ou extinção pela liquidação da pessoa jurídica;
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Vll - cisão da pessoa jurídica, êxceto se a sociedade nova oriunda da cisão ou aquela que

incorporar a parte do patrimônio assumir solidariamente com a cindida as obrigações do
REFIS.

§ 1o A exclusão do interessado do REFIS implica a perda de todos os benefícios desta Lei,

ãcarretando a exigibilidade do saldo do montante principal, bem como da totalidade do

montante residual, com os acréscimos legais, previstos em lei, à época da ocorrência dos

respectivos fatos geradores, e o imediato restabelecimento dos valores em Dívida Ativa.

§ 2" O REFIS não configura novação prevista no art.360, inciso l, do Código Civil

§ 3" Excluído do REFIS, o interessado poderá efetuar novo parcelamento apenas uma (1)

única vez sob a égide da presente Lei, contudo, haverá mitigação de 50% (cinquenta por

cento) dos descontos previstos no § 7o do art. 20 desta Lei.

§ 40 Limitar-se-á em vinte e quatro (24) prestações, a-quantidade de parcelas de eventual

Àovo parcelamento sob a égide desta Lei, na forma do §3o deste artigo

§ 5" Em caso de inadimplemento, os valores eventualmente pagos pelo interessado sob a

ãgide do REFIS, serão descontados dos valores principais mais antigos inscritos na dívida

ativa.

AÉ. 80 0 contribuinte beneficiário do REFIS que, em deconência do descumprimento das

disposições previstas no Art. 70, for excluído do referido progÍama, ficará impedido de requerer

nova adesão em eventual programa subsequente.

Art. 90 Não serão restituídas, no todo ou em parte, com fundamento nas disposições desta

Lei, quaisquer importâncias recolhidas anteriormente ao início de sua vigência'

Art. í0 o interessado poderá compensardo montante principal do credito da Fazenda Pública'

calculado na conformidade do art. 20 desta Lei, o valor de débitos lÍquidos, certos e não

orescritos vencidos ate o dia 31 de dezembro de 2024, que tenha contra a Fazenda Pública,

i;ili;;; àir.ãià.i da dívida pública, excluídos os relativos a precatórios judiciais,

permanecendo nó Rgf tS o saldo do débito que eventualmente remanescer'

Parágrafoúnico.ointeressadoquepretenderutilizaracompensação-previstanesteartigo

"Jr"J"nt"ra 
na data do requerimentà de opção de ingresso no REFIS' além do valor dos

ããOito. 
" 

parcelar, a certiOao Oó vaior de seus ôreditos líquidos, indicando a origem respectiva'

Art.íloscréditosnão.tributários'inclusiveosinscritosemDívidaAtiva,poderãoSer
incluidos no REFIS, exceto os:

| - referentes a infrações à legislação de trânsito;

ll - de natureza contratual.

ParágraÍoúnico.ocréditonão-tributárionãoinscritoemdívidaativaseráconsolidado
obsefuando-se o disposto no art' 20 desta Lei'
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Art. 12 Ficam os contribuintes isentos do pagamento de honorários administrativos
decorrentes de débitos inscritos em Dívida Ativa.

Art. 13. Na consolidação dos créditos fiscais do município de ltapeva/SP, íica vedada a
inserção de encargos administrativos não previstos em lei municipal.

AÉ. 14 Ficam revogadas as disposições em contrário

AÉ. 15 Esta Lei entra em vigor 15 (quinze) dias após a sua publicação.

Palácio Vereador Euclides M ezi, 27 de março de 2025.

RO INHEI

ESIDENT

D SANTOS ROSA

vtc IDENTE BRO

GLEYCE DE ALMEIDA JULIO C EI

ME

ÁUREA APAR

(151 3524-9200 - www itapeva sp leg br - secretaria@camaraitapeva sp gov br
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AUTÓGRAFO 1512025

REDAçÃO HNAL DO PROJETO DE LEr 0038/2025

Dispõe sobre o Programa de Recuperação dos
Créditos Fiscais do Município de ltapeva/SP - REFIS
e dá outras providências.

Art. 1o O Programa de Recuperação dos Créditos Fiscais do Município de ltapeva/SP - REFIS
é destinado a promover o pagamento de dívidas em favor do Município, decorrentes de
créditos tributários e não-tributários lançados, inclusive, os inscritos em DÍvida Ativa, ajuizados
ou a ajuizar, em razáo de Íatos geradores ocorridos até 31 de dezembro de 2024.

§ 1o Poderão ser incluídos no REFIS eventuais saldos de parcelamentos em andamento,
inclusive aqueles homologados pelo programa instituído pelas Leis Municipais que trataram
do tema até 2018, bem como, pela Lei Municipal n' 4.265 de 16 de julho de 2019, Lei Municipal
n' 4.484 de 06 de abril de 2021, Lei Municipal n" 4.611 de 15 de dezembro de 2021, Lei
Municipal n" 4.775 de 08 de novembro de 2022 e Lei Municipal no 5.003 de 03 de janeiro de
2024.

§ 2'O REFIS será administrado pela Secretaria Municipal de Finanças, ouvida a

Procuradoria-Geral do Município, sempre que instada a se maniÍestar.

§3o As Microempresas - ME, as Empresas de Pequeno Porte - EPP e o Microempreendedor

údividual - MEI terão tratamento diferenciado atendendo ao disposto nos artigos'170, lX e
179, ambos da constituição Federal de 1988 e a Lei complementar Federal n.o 123, de 14 de

dezembro de 2006.

§ 4" As dívidas em favor do Município, decorrentes de créditos tributários e não-tributários

Énçados, inclusive os inscritos em Dívida Ativa, ajuizados ou a ajuizar, em razão de. fatôs

g"râdor". ocorridos até 3l de dezembro de 2024, poderão ser incluídas no REFIS do

Municipio a partir da publicação desta Lei.

§5" O REFIS vigorará por doze (12) meses, podendo ser prorrogado uma vez, por.igual

ieríodo, incluindó as dívidas até 31 de dezembro do ano anterior a prorrogação, mediante
'Decreto 

do Poder Executivo motivando a oportunidade e conveniência'

Art.20 0 ingresso no REFIS dar-se-á por opção do interessado, mediante requerimento,

conforme o disposto nesta Lei.

§ í " Os créditos tributários e os não{ributários incluídos no REFIS serão atualizados e

ãonsolidados, tendo por base a data da formalização do pedido de ingresso'

§ 2o Por ato voluntário do interessado, serão lançados na data do requerimento de opção e

inãriOár nó REFIS os créditos tributários e os nãô-tributários ainda não constituídos'

§30orequerimentodeopçãodeingressonoREFlspoderáserefetuadoatéoúltimodiâútil
ão Oe"iÃó 

"éórndo 
(12") mês subséquente à data da publicação desta Lei'

[15) 3524-9200 - www.itapeva.sp.leg br - secretaria@camaraitapeva sp gov br
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§ 4o Como condição para ingressar no REFIS, o interessado:

| - caso figure em execução íiscal distribuída, se ainda não citado, deverá encaminhar-se ao

setor de Éxecuções Fiscais do Fórum de ltapeva e tomar ciência do executório, dando-se por

citado;

ll - Se se tratar de pessoa diversa daquela constante no Cadastro Fiscal Municipal, deverá

comprovar sua conàição de sujeito passivo e requerer a alteração cadastral, conforme art. 7o

da Lei Municipal n.o 1 .1 02, de 1 'l de dezembro de 1997;

lll - na hipótese de assunção de dívida, por mera liberalidade, ou seja, sem vínculo com o fato

gerador da obrigação fiscal e tributária, deverá fazer aÍirmação inequívoca dessa condição.

lV - sujeito passivo, pessoa física, deverá apresentar cópia da cédula de ldentidade (RG) ou

outro âocumento que lhe faça as vezes, do Cadastro de Pessoa Física (CPF) e do

càmprovante de endereço atuálizado (de até três meses de sua emissão), e, ainda, indicar

seu endereço eletrônico ("e-mail"), número de telefone celular, bem como promover

atualização cadastral;

V-sendosujeitopassivo,pessoajurídica,aopçãoea.ConfissãodeDívidaSerãoSubscritas
po1. i"pr"."ní"nte'legal ou ,uJirnú, autorização do titular do débito, identiÍlcado na forma do

inciso'tV, §4o, destJadigo, com cópias do iontrato So^cial e Cadastro Nacional de Pessoa

Jriúi., iõr.rpll, e, ainàa, inJÉ"i !", endereço eletrônico ("e-mail")' número de telefone

celular, bem como de atualização cadastral'

Vl-se,noatodoparcelamento,forrepresentadoporprocurador'exigir-se-áaprocuração
outorgada Para este flm.

§50AAdministraçãoTributáriapoderáenviaraosu.ieitopassivo,conformeodispostonesta
Lei, notificação postal ou 

"r"troíi"ã 
qr" 

"onte-nha 
o valor dos créditos tributários e os não-

tributários, tendo por o"r" r'oãiá o" Jrulicação desta Lei, com as opções de parcelamento

previstas no §7o deste artigo.

§60NaformadaLeiMunicipalno4.T34l2)22,aoaderiraoREFIS,ointeressadoindicaráum
#a,jr;ç;;Hôi;;'(ü;;iÍi'; ,, n,iÀ",o de terefone celular para receber as notificaÇóes

do Fisco Municipal, nem co'âãtuatizará seu cadastro fiscal municipal'

s 70 os créditos tributários e os não{ributários incluídos no REFls, serão atualizados

à".";;;;ãã";;;ã úú.renio e poderao ser pasos da sesuinte forma:

| - à vista, com pagamento do valor principal com reduÇão de cem por cento (100%) das multas

e dos iuros de mora, no' pnáàiot ãô (návental dias' ãpós decoriido esse período o desconto

será de oitenta Por cento (80%);

ll - oarcelados de duas (2) a doze (12) prestações mensais' com redução de setenta por cento

izoiZ") o"t multas e dos juros de moral

lll - parcelados de treze (13) a vinte e quatro (24) pre-staçóes mensais' com redução de

::;.Hi; ü;;ntó (oov') das multas e dos juros de mora;

trrt rrrOrroO *t*-'o'""'* ftgbr - secretaria@camaraihpeva sp gov br
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lV - parcelados de vinte e cinco (25) a trinta e seis (36) prestações mensais, com redução de
cinquenta por cento (50%) das multas e dos juros de mora;

V - parcelados de trinta e sete (37) a quarenta e oito (48) prestações mensais, com redução
de quarenta por cento (40%)das multas e dos juros de mora;

§ 80 Eventuais custas judiciais serão cobradas junto ao valor da dívida, e juntamente
parceladas quando se optar por essa modalidade.

§ 9o O contribuinte que aderir ao Programa de Recuperação dos Créditos Fiscais do Município
de ltapeva/SP - REFIS administrativamente, em qualquer das hipóteses previstas nos incisos
l, ll, lll, lV e V do § 70 deste artigo, fica isento do pagamento de honorários advocatícios
administrativos.

AÉ. 30 O requerimento de opção de ingresso no REFIS implica o reconhecimento dos créditos
tributários e dos não{ributários nele incluídos, ficando condicionada à desistência de

eventuais ações ou embargos à execução Íiscal, com renúncia ao direito sobre o qual se
fundam nos autos judiciais respectivos e, ainda, da desistência de eventuais impugnações,
defesas e recursos apresentados no âmbito administrativo, além da comprovação de

recolhimento de custas e encargos legais devidos.

§ 10 Comprovada a desistência dos embargos à execução fiscal ou da exceção de pre-

éxecutividade, quando for o caso, o executado concordará com a suspensão do processo de

execução, pelo prazo do parcelamento a que se obrigou, obedecendo-se o estabelecido no

art. 922 do Código de Processo Civil - CPC.

§ 20 No caso do §1o deste artigo, liquidado o parcelamento nos têrmos desta Lei, a Fazenda

Éública informará o fato ao Juízo da execução fiscal e requererá a sua extinção, com

fundamento no arl.924, inciso ll, do CPC.

§ 3o os depósitos judiciais efetivados em garantia do juízo poderão ser levantados pelo

ãxequente para pagarento dos créditos tributários ou dos os não-tributários ajuizados, ou

não, de ordem do mais antigo para o mais recente'

§ 40 o executado poderá levantar a indisponibilidade ou.penhora sobre seus ativos financeiros

ã robr" t"rt bens imóveis, quando do pagamento total da dívida

§ 50 A indisponibilidade ou penhora, gravadas nos veículos automotores do executado'

fermanecerão até o pagamento total da dívida'

§ 6o O pagamento da primeira parcela suspenderá eventual qravame lançado no nome do

executado em órgãos o" prot"iáJ'JJ oãJitá ó"io prrro do adimplemento do parcelamento'

Art.40ointeressadoprocederáaopagamentodomontanteprincipaldocréditotributárioou
não{ributário consolidado, ."['üãJÃã 

""'formidade 
do § 7"do art 2o' desta Lei' sendo que

nenhuma parcela poderá ser inferior:

| - Cinquenta reais (R$50,00) para as pessoas físicas;

ll - Cem reais (R$1Oo,OO) para as pessoas iurídicas de que dispõe o §3o do art lodestaLei:

[15] 3524-9200 - www itapeva sp leg br - secretaria@camarâiBpeva sp gov br
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lll- Duzentos reais (R$200,00) para as pessoas jurídicas, exceto as que dispõe o §3o do art
1o desta Lei.

AÉ. 50 O vencimento da primeira parcela ou da parcela única dar-se-á no dia do requerimento
de opção de ingresso no REFIS, e as demais, a cada 30 (trinta) dias subsequentes, para
qualquer opção de pagamento tratada no § 70 do art. 20 desta Lei.

§ 'lo O pagamento da parcela fora do prazo legal implicará sua atualização monetária apurada
pelo IPCA, incidência de multa moratória de 0,330/o (trinta e três centésimos por cento), por

dia de atraso sobre o valor da parcela devida e nâo paga até o limite de 20% (vinte por cento)'

§ 2o Quando, por duas (2) vezes, o sujeito passivo optante dos REFIS, pagar apenas a
primeira parcela, como condição de ingresso aos benefícios desta lei, terá de pagar, no

mínimo quarenta por cento (40%) do valor remanescente da dívida.

Art.6o O ingresso no REFIS impõe ao interessado a aceitação plena e irretratável de todas

as condições estabelecidas nesta Lei e constitui confissão irrevogável e irretratável da.dívida

relativa ãos créditos tributários nele incluídoS, com reconhecimento expresso da certeza e

liquidez do valor correspondente, produzindo os efeitos previstos no aÍlr. 174, parágrafo único,

do Código Tributário Nacional e no art. 202, inciso Vl, do Código Civil'

§ 1o A homologação do ingresso no REFIS dar-se-á no momento do pagamento da parcela

üni.. à, Oa pímàira pardla, para os casos de parcelamento previstos no § 7o do artigo 20

desta Lei.

§ 20 A homologação dos creditos que o sujeito pa§sivo. tenha contra o Município deltapeva,

ãpi"."nt"oo, á ôompensação prevista nó aligo 9", dar-se-á na forma do art. 195 da Lei

üunicipal n.o 1.102, de 1í de dezembro de '1997'

Art. 70 0 sujeito passivo será excluído do REFIS, mediante notificação prévia por e-mail ou

ouira notittáçao eletrônica, diante da ocorrência de uma das seguintes hipóteses:

| - inobservância de qualquer das exigências estabelecidas nesta Lei;

ll- deixar de efetuar o pagamento de 2 (duas) parcelas c^onsecutivas ou estar em atraso com

à p.g.Àànto de qualqueiparcela há mais de sessenta (60) dias;

lll - aderindo ao REFIS, por três (3) vezes' deixar ocorÍer a inadimplência de uma ou mais

parcelas.

lV - a não comprovação de que o sujeito pals.ivo se deu por citado quando tramitar execução

fiscal em seu desfavor, no plã'o deirinta (30) dias' contados da daia da adesão ao REFIS:

V - a não comprovação da desistência de que trata o art' 3o desta Lei' no prazo de trinta (30)

jias, contaoos aa daia da adesão ao REFIS;

vl - decretação de falência ou extinção pela liquidação da pessoa iurídica;

(15J 3524-9200 - www itapeva'sp'leg'br - secretâria@camaraitapeva sp'gov br
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Vll - cisão da pessoa jurídica, exceto se a sociedade nova oriunda da cisão ou aquela que
incorporar a parte do patrimônio assumir solidariamente com a cindida as obrigações do

REFIS.

§ 1o A exclusão do interessado do REFIS implica a perda de todos os benefícios desta Lei,

acarretando a exigibilidade do saldo do montante principal, bem como da totalidade do
montante residual, com os acréscimos legais, previstos em lei, à época da ocorrência dos
respectivos fatos geradores, e o imediato restabelecimento dos valores em Dívida Ativa.

§ 20 O REFIS não configura novação prevista no art. 360, inciso l, do Código Civil

§ 3o Excluído do REFIS, o interessado poderá efetuar novo parcelamento apenas uma (1)

única vez sob a égide da presente Lei, contudo, haverá mitigação de 50% (cinquenta por

cento) dos descontos previstos no § 7o do art. 20 desta Lei.

§ 40 Limitar-se-á em vinte e quatro (24) prestações, a quantidade de parcelas de eventual

Àovo parcelamento sob a égide desta Lei, na íorma do §3o deste artigo'

§ 5o Em caso de inadimplemento, os valores eventualmente pagos pelo interessado sob a

BgiO" Oo REFIS, serão descontados dos valores principais mais antigos inscritos na dívida

ativa.

Art.80 o contribuinte beneficiário do REFIS que, em decorrência do descumprimento das

OisposiçOes previstas no Art. 70, for excluído do referido programa, ficará impedido de requerer

nova adesão em eventual programa subsequente'

Art.90 Não serão restituídas, no todo ou em parte, com fundamento nas disposições desta

Lài, quai.qu"t importâncias recolhidas anteriormente ao inÍcio de sua vigência'

Art.íoointeressadopoderácompensardomontanteprincipaldocréditoda,FazendaPública,
calculado na conformidade oo àit. z" desta Lei, o valor de débitos líquidos, certos e não

;;"r;;ú ránãioo, até o dia 31 ãe dezembro de2024, que tenha contra a Fazenda Pública,

inirinoo prestaçôes da divida pública, excluídos. os relativos a precatórios judiciais,

ó"trán".énao nô RErts o saldo do debito que eventualmente remanescer'

ParágraÍo único. O interessado que pretender utilizar a compensação prevista neste artigo

aoresentará na data do ,"q'"iiti"ntà de opção de ingresso no REFIS' alem do valor dos

ããi',ü;;ü;à ""Ãioãã 
o"'rriàiã" ."r! àreoitos rí!uidos, indicando a orisem respectiva'

Art. í I Os créditos não{ributários, inclusive os inscritos em Dívida Ativa' poderão ser

incluídos no REFIS, exceto os:

| - reíerentes a infrações à legislação de trânsito;

ll - de natureza contÍatual.

Paráorafo único. O crédito não-tributário não inscrito em dívida ativa será consolidado

oú""fuãnoo-t" o disposto no art 20 desta Lei'
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AÍ1. 12 Ficam os contribuintes isentos do pagamento de honorários administrativos
decorrentes de débitos inscritos em Dívida Ativa.

Art. í 3. Na consolidação dos créditos fiscais do município de ltapeva/SP, fica vedada a

inserção de encargos administrativos não previstos em lei municipal.

AÉ. 14 Ficam revogadas as disposições em contrário,

Art. '15 Esta Lei entra em vigor 15 (quinze) dias após a sua publicação.

MARIO AUGUS SOUZA NISHIYAMA

PRESIDENTE

(15) 3524'9200 - !r'$/w itaP*-".r.*r-n.-,Lt"oria@camaraitapevasp'gov'br

Palácio Vereador Euclides Modenezi, 27 de marero de 2025.
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Prezada Senhora:

Sirvo-me do presente para encaminhar a Vossa Senhoria o autógrafo aprovado na 6u

Sessão Extraordinária desta Casa de Leis.

Sem outro particular para o momento, subscrevo-me, renovando protestos de estima

e consideração.

Atenciosamente,
.-*=-"

MARIO AUGUSTO DE SOUZA NISHIYAMA

PRESIDENTE

llma. Senhora
Adriana Duch Machado

DD. Prefeita

PreÍeitura Municipal de ltaPeva

Autógrafo
Projeto
de Lei

Autor Ementa

15t2025 3812025

Ad riana

Duch

Machado

Dispõe sobre o Programa de Recupera ção

dos Créditos Fiscais do Município de

Itapeva/SP - .REFIS e dá outras

providências.
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gln.3 d€ 58

REFIS, o 1

Qulht.'ÍÊ|r., 03 dê.brll dr 2025 Edlçâo ne 2523

Lei.

§ 4c Como condição para ingressar
interessado:

| - caso figure em execução fiscal distribuída, se

não citado, deverá encaminhar-se ao setor de Execuçôes

Fiscais do Fórum de ltapeva e tomar ciência do executório,

dando-se por citado;
ll - se se tratar de pessoa diversa daquela constante no

Cadastro Fiscal Municipal, deverá comprovar sua condição

de sujeito passivo e requerer a alteração cadastral,
conforme art.7e da Lei Municipal n.o 1.102, de 11 de

dezembro de 1997;

lll - na hipótese de assunção de dívida' por mera

liberalidade, ou seja, sem vínculo com o fato gerador da

obrigação fiscal e tributária, deverá fazer afirmação

inequívoca dessa condiçã0.

lV - sujeito passivo, pessoa física, deverá apresentar

cópia da Cédula dê ldentidade (RG) ou outro documento

que lhe faça as vezes, do cadastro de Pessoa Física (CPF) e

do comprovante de endereço atualizado (de até três meses

de sua emissão), e, ainda, indicar seu endereço eletrônico

("e-mail"), nÚmero de telefone celular, bem como promover

atualização cadastrali
V - sendo sujeito passivo, pessoa iurídica, a opção e a

confissão de Dívida serão subscritas por representante

legal ou mediante autoÍizaçáo do titular do débito'

idéntificado na forma do inciso lV, §4c, deste artigo, com

cópias do Contrato Social e Cadastro Nacional de Pessoa

JurÍdica (cNPJ), e, ainda, indicar seu endereço eletrônico

i"e-mail"), nÚmero de teleÍone celular, bem como de

atualização cadastral.
Vl - se, no ato do parcelômento, foÍ Íepresentado por

procurador, exigir-se'á a procuração outorgada para este

fim.
§ 5e A Administração Tributária poderá enviar ao

sujeito passivo, conforme o disposto nesta Lei, notificação

postal ou eletrônica que contenha o valor dos créditos

itibutátiot e os não'tributários, tendo por base a data da

publicação desta Lei, com as opções de parcelamento

previstas no §7e deste artigo.

§ 6! Na forma da Lei N4unicipal n'e 473412022' ao

aderir ao REFIs, o interessado indicará um endereço

eletrônico ("e-mail") e um número de telefone celular para

receber as notificaçóes do Fisco N4unicipal, bem como

atualizará seu cadastro fiscal municipal.

§ 7e Os créditos tributários e os não-tributários

incluídos no REFl5, serão atualizados monetariamente

desde seu lançamento e poderão ser pagos da seguinte

forma:
l- à vista, com pagamento do valor principal com

redução de cem por cento (100%) das multas e dos juros

de mora, nos primeiros 90 (noventa) dias, após decorrido

esse período o desconto será de oitenta por cento {80%);

li - parcelados de duas (2) a doze (12) prestações

mensais, com redução de setenta por cento (70%) das

multas e dos juros de morai

tll - parcelados de treze (13) a vinte e quatro (24)

prestações mensais, com redução de sessenta por cento

(60%) das multas e dos juros de mora:

lV - parcelados de vinte e cinco (25) a trinta e seis (36)

prestaçóes mensais, com redução de cinquenta por cento

(50%) das multas e dos juros de mora;

LEI N,e 5.223, DE 1e DE ABRTL DE 2025

DISPÓE sobre o Programa de
RecuPeração dos Créditos Fiscais

do Município de ltaPeva/SP -

REFIS e dá outras Providências

A PREFEITA MUNICIPAL DE ITAPEVA. EStAdO dE SãO

Paulo, Íaço saber que a câmara Municipal aprova e eu

sanciono, com base no art. 66, Vl, da Lei Orgânica do

Município, a seguinte Lei:

AÉ. lr o Programa de Recuperaçáo dos créditos

Fiscais do Município de ltapeva/SP - REFIS é destinado a

promover o pagamento de dívidas em favor do Município,

decorrentes de créditos tributários e não-tributários
lançados, inclusive, os inscritos em Dívida Ativa, ajuizados

ou a ajuizar, em razão de Íatos geradores ocorridos até 31

de dezembro de 2024.

§ 1q Poderão ser incluídos no REFIS eventuais saldos de

.-, parcelamentos em andamento, inclusive aqueles
- homologados pelo programa instituído pelas Leis Municipais

que trataram do tema até 2018, bem como, pela Lei

Municipal n.g 4.265, de 16 de julho dê 2019; Lei Municipal

n.e 4.484, de 6 de abril de 2021; Lei Municipal n.0 4.611, de

15 de dezembro de 2021; Lei Municipal n.e 4.775, de 08 de

novembro de 2022 e Lei Municipal n,e 5 003, de 03 de

janeiro de 2024.

§ 2e O REFIS será administrado pela Secretaria

Municipal de Finanças, ouvida a Procuradoria-Geral do

Município, sempre que instada a se manifestar'

§ 3e As Microempresas ' ME, as Empresas de Pequeno

Porte - EPP e o M icroempreendedor lndividual 'MEI terão

tratamento diferenciado atendendo ao disposto nos artigos

170, lX e 179, ambos da constituição tederal de 1988 e a

Lei Complementar Federal n.e 123, de 14 de dezembro de

2006.

§ 4a As dívidas em favor do Município, decorrentes de

créditos tributários e não-tributários lançados, inclusive os

inscritos em Dívida Ativa, ajuizados ou a aiuizar, em razão

- d" Í.tor geradores ocorridos até 31 de dezembro de 2024'

poderão ser incluídas no REFIS do Município a partir da

publicação desta Lei,

§ 5; o REFIS vigorará por doze (12) meses, podendo

ser prorrogado uma vez, por igual período, incluindo-as

dívidas até 31 de dezembro do ano antêrior a prorrogaçao'

mediante Decreto do Poder Exêcutivo motivando a

oportunidade e conveniência.
Art. 2e O ingresso no REFIs dar-se-á por opção do

interessado, mediante requerimento, conforme o disposto

nesta Lei.

§ 1e os créditos tributários e os não-tributários

incluÍdos no REFIS serão atualizados e consolidados' tendo

por base a data da Íormalizaçáo do pedido de ingresso'' 
§ 20 Por ato voluntário do interessado, serão lançados

na data do requerimento de opção e incluídos no REFIS os

créditos tributários e os não-tributários ainda não

constituÍdos.
§ 30 O requerimento de opção de ingresso no REFIS

poderá ser efetuado até o último dia útil do décimo

sequndo (124) mês subsequente à data da publicação desta
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V - parcelados de trinta e sete (37) a quarenta e oito
(48) prestaçóes mensais, com redução de quarenta por
cento (40olo) das multas e dos juros de morâ;

§ 8c Eventuais custas judiciais serão cobradas junto ao
valor da dívida, e juntamente parceladas quando se optar
por essa modalidade.

§ 90 O contribuintê que aderir ao Programa de
Recuperaçào dos Créditos Fiscais do Município de
Itapeva/SP - REFIS administrativamente, em qualquer das
hipóteses previstas nos incisos l, ll, lll, lV e V do § 7q deste
artigo, fica isento do pagamento de honorários advocatícios
administrativos.

AÉ, 3e O requerimento de opção de ingresso no REFIS
implica o reconhecimento dos créditos tributários e dos
não-tributários nele incluídos, ficando condicionada à
desistência de eventuais açôes ou embargos à execução
fiscal, com renúncia ao direito sobre o qual se fundam nos
autos judiciais respectivos e, ainda, da desistência de
eventuais impugnações, defesas e recursos apresentados
no âmbito administrativo, além da comprovação de
recolhimento de custâs e encargos legais devidos,

§ 1c Comprovada a desistência dos embargos à
execução fiscal ou da exceção de pré-executividade,
quando Íor o caso, o executado concordará com a
suspensão do processo de execução, pelo prazo do
parcelamento a que se obrigou, obedecendo-se o
estabelecido no art, 922 do Código de processo Civil - CpC.

§ 2e No caso do 511 6.r,. artigo, liquidado o
parcelamento nos termos desta Lei, a Fazenda pública
informará o Íato ao juízo da execução fiscal e requererá a
sua extinção, com fundômento no art. 924, inciso ll, do
cPc,

§ 3e Os depósitos judiciais efetivados em garantia do
juízo poderão ser levantados pelo exequente para
pagamento dos créditos tributários ou dos os não_
tributários ajuizados, ou não, de ordem do mais antigo para
o mais recente,

§ 4e O executado poderá levantar a indisponibilidade
ou penhora sobre seus ativos financeiros e sobre seus bens
imóveis, quando do pagamento total da dÍvida.

§ 5c A indisponibilidade ou penhora, gravadas nos
veículos automotores do executado, permanecerão até o
pagamento total da dívida.

§ 6e O pagamento da primeira parcela suspenderá
eventual gravame lançado no nome do executado em
órgãos de proteção ao crédito pelo prazo do adimplemento
do parcelamento.

Art. 4e 0 interessado procederá ao pagamento do
montante principal do crédito tributário ou não_tributário
consolidado, calculado na conformidade do § 7a do ârt, 2e,
desta Lei, sendo que nenhuma parceta poderá ser inferior:

l- Cinquenta reais (R950,00) para as pessoas físicas;
ll - Cem reais (R$100,00) para as pessoas jurídicas de

que dispôe o §3e do art. 1e desta Lei;
lll - Duzêntos reais (R9200,00) para as pessoas

jurídicas, exceto as que dispõe o §3q do art. 1c desta Lei.
Art, 5c O vencimento da primeira parcela ou da

parcela única dar-se.á no dia do requerimento de opção de
ingresso no REF|5, e as demais, a cada 30 (trinta) dias
subsequentes, para qualquer opção de pagamento tratada
no § 7e do art. 2e desta Lei.

§ J.c 0 pagamento da parcela foÍa do prazo legal

implicará sua atualização monetária apura
incidência de multa moratória de 0,33% (

centésimos por cento), por dia de atraso sobre
parcela devida e não paga até o limite de 2070 (vi 0rn

cento),

§ 2a Quando, por duas (2) vezes, o sujelto passivo
optante dos REF|5, pagar apenas a primeira paÍcela, como
condiçáo de ingresso aos benefícios desta Iei, terá de
pagar, no mínimo quarenta por cento (4070) do valor
remanescente da dÍvida.

Art. 6s O ingresso no REFIS impõe ao interessado a

aceitação plena e irretratável de todas as condições
estabelecidas nesta Lei e constitui confissão irrevogável e
irretratável da dívida relativa aos créditos tributários nele
incluídos, com reconhecimento expresso da certeza e
liquidez do valor correspondente, produzindo os efeitos
previstos no art. 174, parágrafo único, do Código Tributário
Nacional e no art. 202, inciso Vl, do Código Civil.

§ le A homologação do ingresso no REFIS dar-se-á no
momento do pagamento da parcela única ou da prime,ira
parcela, para os casos de parcelamento previstos no § 7e
do artigo 2P desta Lei.

§ 2q A homologação dos créditos que o sujeito passivo
tenha contra o Município de ltapeva, apresentados à
compensação prevista no artigo 9p, dar,se-á na forma do
art. 195 da Lei Municipal n.a 1,102, de 11 de dezembro de
1997.

Art,7e O sujeito passivo será excluído do REFIS,
medlante notificação prévia por e-mail ou outra notificaçâo
eletrônica, diante da ocorrência de uma das seguintes
hipóteses:

l- inobservância de qualquer das exigências
estabelecidas nesta Lei;

ll - deixar de efetuaÍ o pagamento de 2 (duas) parcelas
consecutivas ou estar em atraso com o pagamento de
qualquer parcela há mais de sessenta (60) dias;

lll - aderindo ao REFIS, por três (3) vezes, deixar
ocorrer a inadimplência de uma ou mais parcelas.

lV - a não comprovação de que o sujeito passivo se deu
por citado quando tramitar execução fiscal em seu
desfavor, no prazo de tÍinta (30) dias, contados da data da
adesão ao REFIS:

V - a nâo comprovação da desistência de que trata o
art. 3e desta Lei, no prazo de trinta (30) dias, contados da
data da adesão ao REFIS;

VI - decretação de falência ou êxtinção pela liquidação
da pessoa jurídica;

Vll - cisão da pessoa jurídica, exceto se a sociedade
nova oriunda da cisão ou aquela que incorporar a parte do
patrimônio âssumir solidariamente com a cjndida as
obrigaçÕes do REFt5,

§ 1e A exclusão do interessado do REFTS implica a
perda de todos os benefícios desta Lei, acarretando a
exigibilidade do saldo do montante principal, bem como da
totalidade do montante residual, com os acréscimos legais,
previstos em lei, à época da ocorrência dos respectivos
fatos geradores, e o imediato restabelecimento dos valores
em Dívida Ativa.

§ 2e O REFIS não configura novação prevista no árt.
360, inciso l, do Código Civit.

§ 3e Excluído do REFIS, o interessado poderá eÍetuar
novo parcelamento apenas uma (1) única vez sob a égide
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Palácio Vereador Euclides Modenezl

Avenida Vaticano, 1135 - Jardim Pilar - ltapeva - São Paulo - 18406-380

Secretaria Administrativa

ROGERIO APARECIDO DE ALMEIDA, Oficial

Administrativo da Câmara Municipal de ltapeva,

Estado de Sáo Paulo, no uso de suas

atribuiçÕes,

CERTIFICA, para os devidos fins, que o Projeto de Lei no 38/2025, que "Dispõe sobre

o Programa de Recuperação dos Créditos Fiscais do Município de ltapeva/SP - REFIS

e dá outras providências." , foi aprovado em 1a votação na 15a Sessáo Ordinária,

realizada no dia 27 de março de 2025, e, em 2a votaçáo na 6a Sessáo Extraordinária,

realizada nodia2T de março de2025.

Por ser verdade, firma a presente

Palácio Vere or Euclides Modenezi, 3 de abril e 2025.

OGERIO APARECIDO DE ALMEIDA

Oficial Administrativo

1r.S1 aSrr-rrOO - ,r**.itapeva sp leg br - secretaria@camaÍaitapeva sp gov br

Câmara Municipal de Itapeva

CERTlDÃO DE PROCESSO LEGISLATIVO
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da presente Lei, contudo, havêrá mitigação de 50%
(cinquenta por cento) dos descontos previstos no § 7p do
art. 20 desta Lei.

§ 4c Limitar-se-á em vinte e quatro (24) prestaçoes, a
quantidade de parcelas de eventual novo parcelamento sob
a égide desta Lei, na forma do §30 6.11".n,no,

§ 5e Em caso de inadimplemento, os valores
eventualmente pagos pelo interessado sob a é9ide do
REFIS, serão descontados dos valores principais mais
antigos inscritos na dívida ativa.

AÊ.8! 0 contribuinte beneficiário do REFIS que, em
decorrência do descumprimento das disposiçóes previstas
no Art. 70, Íor excluído do referido programa, ficará
impedido de requerer nova adesão em eventual programa
subsequente,

Art,9! Não serão restituídas, no todo ou em parte,
com fundamento nas disposiçôes desta Lei, quaisquer
importâncias recolhidas anteriormente ao início de sua
vigência,

AÊ, 10 0 interessado poderá compensar do montante
principal do crédito da Fazenda Pública, calculado na.- 
conformidade do art. 2e desta Lei, o valor de débitos
líquidos, certos e não prescritos vencidos até o dia 31 de
dezembro de 2024, que tenha contra a Fazenda Pública,
incluindo prestaçóes da dÍvida pública, excluÍdos os
relativos a precatórios judiciais, permanecendo no REtlS o

saldo do débito que eventualmente remanescer.
PaÍágÍafo único. O interessado que pretender utilizar a

compensação prevista neste artigo apresentará na data do
requerimento de opção de ingresso no REF|5, além do valor
dos débitos a parcelar, a certidão do valor de seus créditos
líquidos, indicando a origem respectiva.

Art, l1 Os créditos não-tributários, inclusive os
inscritos em Dívida Ativa, poderão ser incluídos no REFIS,

exceto os:

l- reÍerentes a infrações à legislação de trânsito;
ll - de natureza contratual,
ParágraÍo único. O crédito nãotributário não inscrito

em dívida ativa seÍá consolidado observando-se o disposto
no art. 2e desta Lei,

'v Art. 12 Ficam os contribuintes isentos do pagamento
de honorários administrativos decorrentes de débitos
inscritos em Dívida Ativa,

Art, 13 Na consolidação dos créditos fiscais do
município dê ltapeva/SP, fica vedada a inserção de
encargos administrativos não previstos em lei municipal.

Art, 14 Ficam revogadas as disposições em contrário.
Art. 15 Esta Lei entra em vigor 15 (quinze) dias após a

sua publicação
Palácio Prefeito Cícero Marques, Ia abril de 2025.

ADRIANA DUCH MACHADO
PreÍeita Municipal

VICTOR RONCON DE MELO
Procurador-Geral do Município

DECRETO N.E 14.478, DE 19 DE ABRIL DE 2025

DiSPõE sobre a Convocaçáo da
7a Conferência Municipal de
Itapev a/SP, e dá outrâs
providências.

A Preíeita Municipal de ltapeva, Es

Paulo, no uso das atribuições que Ihe conÍere o
da LOM,

CONSIDERANDO a solicitação formulada pela
Secretaria Municipal de Saúde, feita por meio do processo
n.e 6.110/2025.

DECRETA
Art, le A conferência Nlunicipal de Saúde é o fórum

máximo de deliberações da Politica de saúde conforme
dispõe a Lei Federal n,e 8.142/90.

Art, 2s ConÍorme decisão do Conselho Municipal de
saúde fica convocada a 7a Conferência de Saúde do
Município para o dia 23 de abril de 2025.

AÉ. 3e O tema Central da conÍerência será "Atenção
Primária em Saúder A Porta de Entrada do SUS e seu
lmpacto no Cuidado e no Fortalecimento do Vínculo na

5aúde ".
Art. 4e A Conferência Municipal de Saúde será

realizada de Íorma presencial.

Art, 5! A 7a Conferência Municipal de Saúde tem como
objetivos:

| ' reafirmar, impulsionar e efetivar os princípios e

diretrizês do Sistema Único de Saúde - 5U5, para garantir a
saúde como direito humano, a sua universalidade,
integralidade e equidade, com base em políticas que
reduzam as desigualdades sociais e territoriais, conÍorme
prêvisto na Constituição Federal de 1988, e nas Leis n,c
8.080, de 19 de setembro de 1990 e n.c 8.142, de 28 de
dezembro de 1990;

ll - mobilizar e estabelecer diálogos com a sociedade
brasileira acerca do direito à saúde e em defesa do SUs;

lll - fortalecer a participação e o controle social no SUs,
com ampla representação da sociedade em todas as etapas
da ConÍerência Nacional de Saúde;

lV - avaliar a situação de saúde, elaborar propostas a

partir das necessidades de saúde e participar da construção
das diretrizes do Plano Plurianual - PPA, e do Planos
Municipal, Estaduais e Nacional de Saúde, no contexto dos
35 (trinta e cinco) anos do SUS;

V - aproÍundar o debate sobre as rêformas necessárias
à democratização do Estado, em especial as que incidem
sobre o setor saúde,

Art.6s A realização da 7a Conferencia Municipal de
Saúde será de responsabilidade da Secretaria N4unicipal de

5a úde e do Conselho [4 u nicipa I de 5aúde e será
disciplinada por Regimento interno aprovado pelo Pleno do
Conselho Municipal de Saúde.

Art. 7r A Comissão organizadora será composta pelos
seguintes membros:

l- Marlene l4orâes Maciel - Membro do Conselho
Municipal de Saúde - RG: 11.532.725-7;

ll - Nereide Antunes Vieira - N4embro do Conselho
Municipal de 5aúde - RG: 5.238.784-7;

lll - N4aria Aparecida dos Ramos Santos - l\4embro do
Conselho l,lunicipal de Saúde - RG: 14.002.300-8;

lV - Luciana Gimenez Ratfa Gonçalves - Membro do
Conselho Municipal de Saúde do segmento gestor - RGi

18.446.773-1;
V - Manuela Teixeira Bentivoglio - N4embro do Conselho

Municipal de Saúde - RG:26,718,538-8;
Vl - Gabriêla serafim Freitas - Membro do Conselho

Municipal de 5aúde - RG: 34,409.710-9.
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